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RESUMO 
 
 

 

A partir da segunda metade do século XX cresceram os estudos sobre a 

finitude dos recursos naturais, assim como as manifestações sociais, com a 

intenção de minimizar os impactos do crescimento econômico sobre o meio 

ambiente e as condições de vida da população mundial. Nesse contexto, o 

Banco do Brasil firmou compromisso com Governo Federal Brasileiro de 

estabelecer sua Agenda 21 e se tornar um catalisador das Agendas 21 

empresariais no país. Desse compromisso surgiu a Estratégia de 

Desenvolvimento Socioambiental, inserida em sua política de 

Responsabilidade Socioambiental. O presente estudo, de caráter descritivo, 

fundamentado no paradigma qualitativo, teve como objetivo analisar o discurso 

do Banco do Brasil, com o intuito de identificar as ordens de discurso 

decorrentes de sua Estratégia Negocial em Desenvolvimento Regional 

Sustentável, representada pelos Planos de Negócios localizados no Estado do 

Rio de Janeiro. Para análise dos dados da pesquisa, foi utilizada a abordagem 

de Análise Crítica de Discurso. Essa abordagem se vale das dimensões 

Textual, Prática Discursiva e Prática Social do discurso. Para o atingimento dos 

objetivos foram analisados os materiais utilizados pela empresa nos cursos e 

treinamentos presenciais e auto instrucionais, ministrados aos funcionários por 

sua Universidade Corporativa e que têm relação direta com o tema 

Desenvolvimento Regional Sustentável. Com o intuito de embasar o 

pensamento do pesquisador, no sentido do alcance dos objetivos da pesquisa, 

foi feita uma revisão bibliográfica das temáticas Responsabilidade 

Socioambiental e Desenvolvimento Regional Sustentável, e a evolução de seus 

conceitos, além do tema Análise de Discurso, contemplando prioritariamente a 

abordagem proposta por Norman Fairclough, conhecida como Análise Crítica 

do Discurso. Através das análises dos dados coletados, pôde-se identificar 

dezessete objetos discursivos. Esses objetos discursivos foram posteriormente 

agrupados pela aproximação temática, em três categorias - formações 

discursivas. A partir da identificação dos objetos discursivos e das formações 

discursivas decorrentes deles, através de uma detida análise das 

interdiscursividades - convergências, divergências e silêncios inseridos no 
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contexto analisado, foi possível a identificação de quatro ordens discursivas. 

Por fim, como nenhuma pesquisa, sobretudo as desenvolvidas sob o 

paradigma qualitativo, está livre de pressupostos e limitações do pesquisador, 

o presente estudo não fecha a questão com relação aos temas abordados. 

Considerando a relevância do assunto, sugere-se que se faça um maior 

aprofundamento do pensamento científico sobre as temáticas e da verificação 

dos efeitos desse discurso proveniente dos cursos institucionais sobre os 

funcionários e parceiros da referida estratégia negocial. 

 
 

 

Palavras-chave: Responsabilidade Socioambiental Corporativa; 

Desenvolvimento Regional Sustentável; Análise Crítica do Discurso; Banco do 

Brasil. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ABSTRACT 
 

 

From the second half of the twentieth century grew studies on the finiteness of 

natural resources, as well as social events with the intention of minimizing the 

impact of economic growth on the environment and living conditions of the 

population. In this context, Banco do Brasil signed an agreement with the 

Brazilian Federal Government to establish its Agenda 21 and become a catalyst 
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of Agenda 21 business in the country. From this commitment, came the 

Environmental Development Strategy, set in its Social Responsibility policy. 

This descriptive research, based on the qualitative paradigm, aimed to analyze 

the discourse of Banco do Brasil, in order to identify the discourse orders arising 

from its Business Strategy for Sustainable Regional Development, represented 

by the Business Plan located in State of Rio de Janeiro. For analysis of the 

survey data, the approach Analysis Critical Discourse was used. This approach 

takes advantage of Textual, Discursive Practice and Social Practice 

dimensions. To achieve the objectives were analyzed the materials used by the 

company in the courses and training, presential and self instructional, given to 

the employees for its Corporate University and that are directly related to the 

theme Sustainable Regional Development. In order to base the thought of the 

researcher in the sense of the range of research objectives, it was made a 

literature review of the Thematic Social Responsibility and Sustainable Regional 

Development, and the evolution of its concepts, beyond the theme Discourse 

Analysis, considering the priority approach proposed by Norman Fairclough, 

known as Critical Discourse Analysis. Through the analysis of the collected 

data, it was possible to identify seventeen discursive objects. These discursive 

objects were later grouped by thematic approach in three categories - 

discursive formations. From the identification of discursive objects and 

discursive formations arising from them through a detailed analysis of the 

interdiscursividades - convergence, divergence and silence inserted in the 

analyzed context, the identification of four discursive orders was possible. 

Finally, as no research, especially those developed under the qualitative 

paradigm, is free of assumptions and limitations of the researcher, this study 

does not close the question in relation to the topics covered. Considering the 

importance of the subject, it is suggested that it make further deepening of 

scientific thought on the issues, and verification of the effects of this discourse 

from institutional courses on the staff and partners of that business strategy. 

 

 

Keywords: Corporate Social Responsibility; Regional Sustainable Development; 

Critical Discourse Analysis; Banco do Brasil. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO E CONTEXTO 
 

1.1 Introdução 
 

 

As últimas décadas do século XX foram marcadas pela preocupação 

com os efeitos do crescimento econômico sobre o meio ambiente e as 

condições de vida da população mundial. Nesse mesmo momento, cresceram 

os estudos sobre a finitude dos recursos naturais, assim como as 
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manifestações sociais, com a intenção de minimizar os impactos ambientais 

(LOVEJOY; INOUE, 2012; INOUE, 2007; WILSON, 1988). Um dos trabalhos 

mais marcantes desse período foi o relatório publicado pelo Clube de Roma 

denominado Os limites do Crescimento – The Limits to Growth – que se 

estabeleceu como um dos marcos nesse debate (ROMEIRO, 2012; 

MEADOWS; MEADOWS; RANDERS, 2004). 
Em 1972, por recomendação da Conferência das Nações Unidas sobre 

o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, Suécia, foi estabelecido o Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA/UNEP) e a Declaração de 

Estocolmo sobre o Meio Ambiente. Em ambos os casos o objetivo foi a 

promoção da liderança para encorajar parcerias no cuidado com o ambiente, 

inspirando, informando e capacitando nações e povos a aumentar sua 

qualidade de vida sem comprometer a das futuras gerações (TOZONI-REIS, 

2002; DIAS, 2003). 
Ao longo dos anos 1980, estudos diversos buscaram mostrar a 

interdependência entre o meio ambiente e o desenvolvimento. A Assembleia 

Geral das Nações Unidas adotou a Carta Mundial da Natureza (World Charter 

for Nature), chamando a atenção para o valor intrínseco das espécies e dos 

ecossistemas (LOVEJOY; INOUE, 2012; INOUE, 2007; WILSON, 1988). 
Na década de 1990, foi realizada a Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Cúpula da Terra, ou Rio-92. Dessa 

conferência, resultou a Agenda 21, documento que estabeleceu um 

compromisso entre as nações participantes. A Agenda 21 é um instrumento de 

planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, em diferentes 

regiões do planeta, conciliando métodos de proteção ambiental, justiça social e 

eficiência econômica. (TOZONI-REIS, 2002; BARBIERI, 1997). 
Em meio aos debates internacionais, no Brasil, nos anos 2000, o 

Governo Federal estabeleceu a Agenda 21 Brasileira e ainda incentivou a 

criação de Agendas 21 Locais, com a participação do empresariado e todos os 

setores da sociedade (MMA, 2014). 
Nesse contexto de mudança, o Banco do Brasil (BB), que segundo o site 

The Banker, do Grupo do jornal Financial Times, é a maior instituição financeira 

da América Latina, firmou, no ano 2003, acordo com Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) para criação de sua Agenda 21. Tal documento traz em seu 
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bojo o compromisso do banco de assumir o papel de catalisador do processo 
 

de criação de agendas 21 empresariais em todo território nacional (BB, 2014). 

O Governo Federal, sendo o principal acionista e controlador do Banco 
 

do Brasil, têm utilizado este como um instrumento de suas políticas de crédito, 

econômica e de desenvolvimento, conforme pode-se perceber no capítulo 

dedicado à história da companhia. Dentre as formas de utilização da empresa, 

podemos citar a indução de comportamento, por ser a maior instituição 

financeira do país tem potencial para induzir inovação ou cumprimento de 

normas, por exemplo, bem como a utilização de seus discursos, considerando 

o conceito amplo apresentado por Fairclough (2001). Tal autor afirma que o 

discurso é uma prática social de representação e significação do mundo. 

Contribui para a construção das identidades e das relações sociais, bem como 

para a construção de sistemas de conhecimento e crença. A prática discursiva 

constrói uma relação dialética com a sociedade, já que além de reproduzi-la, 

contribui para transformá-la e também é influenciada por ela. 
A abordagem metodológica de análise dos dados eleita neste estudo é a 

Análise Crítica do Discurso. Importa ressaltar que uma empresa com o porte e 

a representatividade social do Banco do Brasil, pode contribuir para 

significativas mudanças sociais. Daí a importância de estudos que analisem 

criticamente os seus discursos. 
Este trabalho busca analisar os Planos de Negócios em 

Desenvolvimento Regional Sustentável do Banco do Brasil no Estado do Rio de 

Janeiro, utilizando a análise interpretativa fundamentada na Análise Crítica do 

Discurso. 

 

1.2 Contextualização: O Banco do Brasil e a História do Brasil 

 

O Banco do Brasil é uma empresa bicentenária que passou por diversas 

fases da história do país. Em todo esse período pode-se observar sua vocação 

de auxílio ao governo em suas políticas para o desenvolvimento do país. 
Com a chegada da família real portuguesa no Brasil, em 1808, dentre 

outras medidas, a corte fundou o banco denominado Banco do Brasil. Essa foi 

a primeira instituição financeira do país, que em 1809 tornou-se o quarto 

emissor de moeda no mundo, pois até aquele momento só havia bancos 

emissores na Suécia, Inglaterra e França. Naquele instante suas atividades já 

eram de auxílio ao governo vigente, pois estavam fortemente atreladas à 
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movimentação do tesouro da Casa Real, já que era o arrecadador dos 
 

impostos. Em 1812, a Real Fazenda tornou-se acionista do Banco do Brasil. 

Quando a corte portuguesa retornou a Portugal, em 1821, deixando o 
 

Brasil, depois da derrota de Napoleão Bonaparte na Europa, levou junto o 

capital do Banco, o que ensejou em uma séria crise financeira e de confiança 

na companhia. Como consequência dessa crise, o Banco foi extinto por lei, em 

1829, em face de acusações de falta de zelo e competência em suas 

operações e que, enquanto emissor de moeda, contribuía para a 

desvalorização do meio circulante (CESAR, 2010; BB, 2015). 
A partir de 1833 houve algumas tentativas de reinstalar o Banco do 

Brasil, ainda com ingerência do Governo em suas atividades. Período de ocaso 

colonial, aceleração do processo de independência política e econômica, e 

abertura dos portos. Nesse período também, observou-se a ascensão do café 

como principal gerador de divisas, o desenvolvimento da navegação a vapor e 

à vela e a construção de ferrovias. Nesse contexto, houve a criação do Banco 

Comercial do Rio de Janeiro e havia algumas iniciativas de empresas 

comerciais que atuavam como bancos, porém com limitações. 
O Banco do Brasil que é conhecido hoje teve seu início a partir de 1851, 

quando o Visconde de Mauá e outros investidores fundaram outro banco, de 

capital exclusivamente privado, batizando-o também de Banco do Brasil, que 

assimilou o primeiro Banco do Brasil e se fundiu ao Banco Comercial do Rio de 

Janeiro, mantendo o nome original. Em 1853, o novo Banco do Brasil começou 

a funcionar sem interveniência do Governo em suas operações, já como banco 

comercial, embora ainda mantivesse forte ligação com o Governo por ser 

emissor de moeda, papel que manteve até 1866, quando se transformou num 

mero banco de depósitos, descontos e empréstimos. Essa mudança evidenciou 

seu caráter privado e reduziu muito sua vinculação ao governo e sua função de 

delegado governamental. 
Quando a estrutura de capital dos senhores feudais foi alterada, por 

conta da abolição da escravatura - a mão de obra gratuita passou a ser 

remunerada - o Banco do Brasil lançou as primeiras linhas de crédito para 

agricultura e foi o principal instrumento de financiamento da produção, a fim de 

auxiliar os agricultores nesse período de transição do trabalho escravo para o 

assalariado (BB, 2015). 
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O início século XX foi de retorno ao controle governamental, 

fortalecimento da imagem e expansão dos negócios do Banco. Em 1905 o 

Governo fez uma intervenção e ingressou como acionista. Agora, detém 

metade de suas ações. No ano seguinte passou a negociar suas ações na 

Bolsa de Valores de Rio de Janeiro. Vive-se, nesse momento, um ciclo de 

prosperidade da borracha na Amazônia e o Banco do Brasil (BB) implanta sua 

segunda agência, em Manaus. Depois recebeu autorização para abrir outras 

agências nos demais estados. 
Em 1921, o BB fundou a Câmara de Compensação de Cheques, 

 

primeiramente no Rio de Janeiro e depois em outros estados. 
A lei nº 4635/1923 instituiu o BB como o emissor de papel moeda, em 

substituição ao Tesouro Nacional. Em decorrência disso, foram transferidos os 

depósitos em ouro que lastreavam essas emissões e o BB passou a deter a 

Conta Movimento do Tesouro Nacional. 
Até aquele momento, não havia uma sistematização para concessão de 

crédito para a agropecuária e indústria. O BB criou em 1937, a Carteira de 

Crédito Agrícola e Industrial. A medida trouxe estabilidade ao sistema 

financeiro, pois a partir daí passou a haver critérios para concessão e cobrança 

dos créditos, bem como condições específicas para os segmentos. 
Em 1945, através do Decreto Lei nº 7293, foi criada na estrutura 

administrativa do BB a Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), que 

depois se transformou em Banco Central do Brasil (BACEN), através da Lei 

4595/1964. 
Também ocupou papel de destaque na política de incentivo ao comércio 

internacional, o que se consolidou com a criação de sua Carteira de Comércio 

Exterior (CACEX), em 1953. Entre suas principais funções estava o licenciamento 

de exportações e importações e o financiamento do comércio 

exterior brasileiro. A CACEX foi extinta em 1990 (ANDRADE; DEOS, 2009; 
 

CÉSAR 2010; BB 2015). 
Em meados dos anos 1980, inicia-se um dos períodos de maior desafio 

para o Banco do Brasil. Em 1986, perdeu a Conta Movimento do Governo 

Federal, deixando de ser uma instituição com características de autoridade 

monetária. Agora tem o desafio de enfrentar a livre competição do mercado 

financeiro, mesmo sendo uma empresa pública. Essa dualidade ensejou em 

uma reestruturação administrativa, criação de algumas subsidiárias e 

lançamento de novos produtos e serviços a serem ofertados (BB, 2015). 
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De acordo com Peci, Pierante e Rodrigues (2008), no governo do 

presidente Fernando Henrique Cardoso, instituiu-se, em 1995, um novo modelo 

de administração pública com raízes no movimento denominado New Public 

Management, chamado por Paula (2005) de Gerencialismo, oriundo 

principalmente do Reino Unido e Estados Unidos e de suas críticas neoliberais 

ao nacional desenvolvimentismo, vigente há décadas no Brasil, mas 

enfraquecido pelo fracasso dos planos econômicos recentes e pela hegemonia 

do pensamento neoliberal na economia mundial. Esse novo modelo de gestão 

pública ensejou na Reforma do Aparelho do Estado, capitaneada pelo Ministro 

da Fazenda, Luís Carlos Bresser Pereira, o qual redefiniu os papéis dos atores 

sociais e a forma de gestão das esferas governamentais (BRESSER- 

PEREIRA; DINIZ, 2009). 
Nesse contexto, em 1996 o Banco do Brasil passou por um plano de 

reestruturação, com sua transformação em conglomerado financeiro, 

alterações no modelo de gestão da empresa, aumento de capital e planos de 

demissões voluntárias. Os anos seguintes foram de implementação dessas 

ações (ANDRADE; DEOS, 2009; CÉSAR 2010; BB 2015;). 
Em 2002, já no governo do presidente Luís Ignácio Lula da Silva a 

companhia iniciou novo processo de revisão de seus métodos de gestão a fim 

de cumprir as exigências que a caracterizam como uma empresa com boa 

governança corporativa e conseguir sua adesão ao Novo Mercado da Bolsa de 

Valores de São Paulo (BOVESPA), situação alcançada em maio de 2006 

(BOVESPA, 2015). 
Segundo Paula (2005) e também Bresser-Pereira e Diniz (2009), esse 

período foi marcado por uma ruptura no modelo de administração pública. O 

gerencialismo implementado pelo governo do Partido da Social Democracia 

Brasileira, deu lugar ao governo social, ou societal, defendido pelo Partido dos 

Trabalhadores. No ano de 2003 o Banco do Brasil firmou acordo com Ministério 

do Meio Ambiente (MMA) para criação de sua Agenda 21, assumindo o papel 

de catalisador do processo de criação de Agendas 21 Empresariais em todo 

território nacional (BB, 2014). Nesse mesmo ano, o Conselho Diretor do BB 

inseriu o tema da Responsabilidade Social na pauta das suas decisões 

estratégicas e operacionais. Foi nesse contexto que o Banco do Brasil criou a 

sua Estratégia Socioambiental, política que norteava todas as ações de 

Responsabilidade Socioambiental (RSA) da companhia. 
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Desde então, o BB vem implementando e aperfeiçoando sua política de 

Responsabilidade Socioambiental e sua Estratégia Negocial em 

Desenvolvimento Regional Sustentável, uma das dimensões da política de 

RSA, detalhada no quarto capítulo. 
 

1.3 Problema de Pesquisa 

 

Tendo decorrido uma década do início do processo de criação da 

agenda 21 empresarial do Banco do Brasil, é possível observar diferenças na 

condução da tal estratégia, como a retirada dos planos de negócios do 

programa de metas das agências e a redução de investimento em treinamentos 

presenciais nos cursos da área. Além disso, observa-se nos relatórios da 

Unidade de Desenvolvimento Sustentável (UDS), relativos aos Planos de 

Negócios em Desenvolvimento Regional Sustentável (PNDRS), que parte dos 

planos de negócios que constam como ativos, na prática, parecem estar sem a 

participação do BB, ou mesmo inativos. Acredita-se, por esse motivo, que nos 

demonstrativos do Banco, determinados planos não apresentam 

compatibilidade com as suas reais situações. 
Essa conjuntura pode causar distorções nos dados apurados pela 

empresa, impedindo o Banco de obter informações atualizadas de uma de suas 

áreas estratégicas de atuação, sobretudo, considerando os compromissos 

assumidos pelo BB com o MMA, por meio de sua Agenda 21. Além dessas, 

existem outras eventuais distorções que podem estar ocorrendo entre o 

discurso inicial – na criação da estratégia – e o vigente atualmente na 

instituição. 
Na esteira dessa análise, torna-se necessária a verificação dos dados 

apresentados pela empresa, já que eventuais distorções têm como 

consequência limitar ou até mesmo impedir que o BB utilize todas as suas 

potencialidades em contribuir para a mudança social pretendida nas regiões 

em que atua. Desse contexto, enseja a questão principal a ser respondida pelo 

presente estudo: Quais ordens de discurso apresentam-se decorrentes da 

Estratégia Negocial em Desenvolvimento Regional Sustentável do Banco do 

Brasil? 
 

1.4 Objetivo da Pesquisa 
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O presente estudo tem como objetivo geral analisar o discurso do Banco 

do Brasil, em suas dimensões Textual, Prática Discursiva e Prática Social, no 

que diz respeito à sua Estratégia Negocial em Desenvolvimento Regional 

Sustentável, representada pelos Planos de Negócios localizados no Estado do 

Rio de Janeiro, com o intuito de identificar as ordens de discurso decorrentes 

desta. 
Esta pesquisa ainda apresenta os princípios que norteiam a Estratégia 

Negocial de Desenvolvimento Regional Sustentável (ENDRS), e descrever sua 

metodologia de trabalho e modelo de atuação. 
 

1.5Justificativa 

 

O  presente  estudo  justifica-se  em  função  da  sua  contribuição  e 
 

relevância no âmbito social e importância econômico financeira. 
No campo social, busca contribuir para a construção de conhecimento, 

já que trata de uma estratégia do BB pouco conhecida e também proporcionar 

uma fonte de dados que poderão ser utilizados em futuras pesquisas. 
Além disso, o estudo apresenta-se com grande relevância, pois a 

ENDRS do Banco do Brasil tem como objetivo a promoção do desenvolvimento 

sustentável do país e, considerando a capilaridade do Banco do Brasil, o 

sucesso dessa estratégia tem a capacidade de intervir de forma ampla na 

realidade social do país, já que se pretende a geração de trabalho e renda, e a 

inclusão social do indivíduo. 
Já do ponto de vista econômico financeiro, tem sua importância no fato 

de, já que ao se verificar inconsistências no discurso da empresa, auxiliará o 

BB na correção de eventuais desvios, contribuindo para um dos principais 

objetivos dos planos de negócios – o desenvolvimento econômico das regiões 

de atuação. 
Dessa forma, o estudo pode ser um instrumento de auxílio na promoção 

do desenvolvimento econômico de regiões menos favorecidas do país e 

consequentemente proporcionar o desenvolvimento de novos mercados e 

novos negócios com as empresas e indivíduos da base da pirâmide social, 

beneficiados pelos Planos de Negócios. 
Prahalad (2005), afirma ser possível às organizações, ainda que 

privadas, contribuir para a redução da pobreza e desigualdade social, sem 

comprometer os objetivos corporativos de resultados e sobrevivência. 
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Ao mesmo tempo em que o BB pode contribuir para a sustentabilidade e 

para a superação de desafios sociais e ambientais, também pode obter 

vantagens competitivas e aumentar sua rentabilidade. 
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CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA DA PESQUISA 
 

2.1 Orientação Metodológica da Pesquisa 

 

Este capítulo tem o objetivo de explicitar a estratégia de pesquisa 

adotada – os procedimentos metodológicos – utilizados para condução da 

pesquisa. 
O presente estudo tem como objetivo analisar o discurso do Banco do 

Brasil, com o intuito de identificar as ordens de discurso decorrentes de sua 

Estratégia Negocial em Desenvolvimento Regional Sustentável, representada 

pelos Planos de Negócios localizados no Estado do Rio de Janeiro. 
Quanto à sua finalidade, o estudo está classificado como descritivo (GIL, 

2011), já que procura analisar a Estratégia Negocial em DRS do Banco do 

Brasil, o que em função dos objetivos do estudo, enseja na descrição das 

características de tal estratégia, de suas ações e do discurso da companhia. 

Faz-se necessária a classificação da presente pesquisa quanto à 
 

abordagem eleita para análise do problema. Essa classificação é determinada 

pela perspectiva pela qual a pesquisa é desenvolvida. De forma geral, 

sobretudo no Brasil, a literatura apresenta dois paradigmas de pesquisa, 

determinados em decorrência de sua abordagem metodológica, a saber, 

quantitativo e qualitativo (MARTINS; THEÓPHILO, 2009; DEMO, 2011 

LAKATOS; MARCONI, 2011; GIL, 2011). 
Em função das características de suas ferramentas de coleta e análise 

dos dados, com o intuito de elucidar a problemática apresentada neste estudo, 

a pesquisa foi desenvolvida fundamentada no paradigma qualitativo de 

pesquisa. Essa perspectiva situa-se no campo de interesse da compreensão 

dos significados que não podem ser quantificados, os dados descritivos de uma 

realidade percebida de forma complexa e contextualizada. Necessita de uma 

especial atenção do pesquisador quanto à objetividade durante o processo de 

coleta e análise dos dados. Para tal, precisa, aprioristicamente, realizar uma 

reflexão sobre o referencial teórico metodológico e o método (MARTINS, 2004; 

OSPINA, 2004; LEANDRO, 2013). 
Quanto ao seu delineamento, para a classificação da presente pesquisa 

foi feita a assunção das propostas de Cervo e Bervian (1983), de Martins e 

Theóphilo (2009) e de Gil (2011), adaptadas por Leandro (2013), classificando-

as entre o grupo que se vale das fontes documentadas. 

 

 

21 



Nesse sentido, neste estudo foi utilizada, fundamentalmente, a Pesquisa 

Documental. Apesar de bem semelhante à pesquisa bibliográfica, diferencia-se 

nas fontes a serem pesquisadas. Na Pesquisa Documental utilizam-se fontes 

documentais não publicadas formalmente, em sua maioria fontes primárias que 

não receberam tratamento analítico. São elas: relatórios, cartas, registros 

acadêmicos, tabelas, gráficos, etc. 
Esta pesquisa apresenta um caráter seccional e perspectiva longitudinal, 

já que “a coleta de dados é feita em um determinado momento, mas resgata 

dados e informações de outros períodos passados” (VIEIRA, 2004, p.21). 

Foram eleitas três dimensões, com o intuito de delimitar a presente pesquisa. A 

primeira dimensão diz respeito às fontes de pesquisa a serem analisadas em 

suas dimensões discursivas. Serão utilizadas fontes impressas, representadas 

pelos seis cursos do portfólio da Universidade Corporativa BB (UNIBB), 

relacionados diretamente ao tema Responsabilidade Socioambiental; o curso 

de pós-graduação MBA em Gestão do Desenvolvimento Regional Sustentável 

ministrados aos funcionários; e os relatórios disponibilizados para 

acompanhamento das ações da empresa relativas à temática em sua intranet, 

conforme seção dedicada aos dados da pesquisa. 
Outra dimensão escolhida para realizar a delimitação do estudo foi a 

temporal. A ENDRS do Banco do Brasil é recente, tendo sido instituída em 

2004. Apesar de serem consideradas as referências históricas anteriores e 

todo o contexto sócio político de épocas pregressas, o material utilizado está 

situado dentro desse período temporal. A última dimensão considerada é a 

territorial/geográfica, devido ao tamanho e a capilaridade do Banco do Brasil. 

Sua distribuição espacial e a quantidade de unidades operacionais dificultam a 

realização da pesquisa em todas as unidades da empresa. Por esse motivo 

foram selecionadas na análise, apenas as 35 cadeias produtivas apoiadas pelo 

Banco, localizadas no Estado do Rio de Janeiro. 
A observação de ênfase no nível organizacional tem como premissa, em 

acordo com Fairclough (2001, p. 93), que apesar do discurso contribuir para 

construir as relações sociais entre pessoas, ele “não emana de um livre jogo de 

ideias nas cabeças das pessoas, mas de uma prática social que está 

firmemente enraizada em estruturas sociais materiais, concretas”, reforçado 

pelas instituições e organizações, como é o caso da empresa pesquisada, 

dado sua potencial relevância no processo de mudança social. 
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Para análise dos dados da pesquisa, foi utilizada a abordagem de 

análise crítica de discurso, delimitada por Fairclough (2001). O autor afirma que 

o discurso é uma prática social de representação e significação do mundo. 

Contribui para a construção das identidades e das relações sociais, bem como 

para a construção de sistemas de conhecimento e crença. A prática discursiva 

além de reproduzir a sociedade, contribui para transformá-la, mas também é 

influenciada por ela, construindo assim, uma relação dialética. Além disso, o 

autor também afirma que: 

 
 

A prática social tem várias orientações – econômica, política, cultural, 
ideológica - e o discurso pode estar implicado em todas elas, sem 
que se possa reduzir qualquer uma dessas orientações do discurso 

(FAIRCLOGH, 2001, p 94). 

 

Considerando o caráter híbrido do Banco do Brasil, um banco com 

atuação de mercado, com controle acionário do governo, sua importância na 

construção e/ou fortalecimento do discurso institucional do governo, por ser a 

principal instituição financeira do país há dois séculos e o contexto em que se 

instaurou a Estratégia de Desenvolvimento Regional Sustentável do BB, a 

escolha da Análise de Discurso como técnica de análise da pesquisa mostra-se 

como a melhor opção para a elucidação do problema da presente pesquisa. De 

forma semelhante a Costa (2010), neste estudo entende-se que “a 
 

ciência é um discurso e a pesquisa científica uma prática social discursiva 

institucionalizada, inserida em um sistema de regras contextualizado e pautado 

por estratégias hegemônicas de validação e legitimação” (COSTA, 2010, p. 98). O 

interesse pelo tema iniciou-se em 2007, quando o pesquisador que é 
 

funcionário do Banco do Brasil cursou uma pós-graduação latu sensu – MBA 

em Gestão do Desenvolvimento Regional Sustentável, parcialmente custeada 

pela empresa, que contratou o Instituto de Ensino e Pesquisa em 

Administração (INEPAD) para realização de tal curso com dois mil funcionários 

de todo o país. Desde então, o pesquisador trabalha na operacionalização da 

Estratégia Negocial em DRS, nas unidades operacionais em que trabalhou e 

dessa forma vem angariando dados informais de forma despretensiosa a 
 
respeito do tema. 

A coleta de dados propriamente dita foi realizada a partir do segundo 

semestre de 2014, como uma exploração inicial a respeito do problema de 

pesquisa. Quivy e Campenhoudt (1998) no que se refere a esse 
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desbravamento de campo, diz que tem como função revelar aspectos do 

fenômeno a ser estudado que o pesquisador não teria pensado por si só, e: 

 

[...] servem para encontrar pistas de reflexão, idéias e hipóteses de 
trabalho, e não para verificar hipóteses preestabelecidas [...] trata-se, 
portanto, de abrir o espírito, de ouvir, e não de fazer perguntas 
precisas, de descobrir novas maneiras de colocar o problema e não 
de testar a validade dos nossos esquemas (QUIVY; 
CAMPENHOUDT, 1998, p. 69). 

 

Nesse período foram desenvolvidas três atividades. Releitura dos 

materiais didáticos utilizados durante o curso de pós-graduação cursado pelo 

pesquisador em 2007 – publicações formais, como livros e artigos, bem como 

as informais, como relatórios e apostilas; conversas, sem o rigor das 

entrevistas, com funcionários das dimensões estratégica, tática e operacional 

da empresa, com o intuito de posicionar a pesquisa quanto à sua problemática; 

e um leve aprofundamento teórico conceitual que desse suporte ao 

pensamento do pesquisador. Essas atividades foram realizadas de maneira 

simultânea e complementar. 
Já a partir do segundo trimestre de 2015, ficou definida a problemática 

do estudo, o que ensejou na potencialização dos procedimentos de coleta de 

dados por meio de pesquisa bibliográfica e documental. 

As pesquisas tiveram como objetivo reunir e analisar os documentos 

oficias internos, disponibilizados pelo Banco do Brasil, e principalmente, reuniu-

se e analisou-se o material utilizado pela empresa nos cursos e treinamentos 

presenciais e auto instrucionais, ministrados aos funcionários por sua 

Universidade Corporativa. 
 

Documentos Oficiais Internos – foram analisados o Plano Diretor, a 

Metodologia de Trabalho DRS do BB, as orientações institucionais, as metas e 

objetivos definidos para cada unidade e para cada plano de negócios, e os 

relatórios de atualização e avaliação dos planos de negócios. 

Cursos e Treinamentos da Universidade Corporativa BB – O Banco 
 

do Brasil possui uma área responsável por todo o treinamento institucional, 

subordinada à Diretoria de Gestão de Pessoas (DIPES), denominada 

Universidade Corporativa BB. Os treinamentos dividem-se em presenciais e 

auto instrucionais. Os primeiros são ministrados no ambiente das Gerências 

Regionais de Pessoas (GEPES) e os demais são realizados em uma 
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plataforma eletrônica na internet, no sítio denominado Universidade 

Corporativa BB (UNIBB). Em sua maioria, os treinamentos auto instrucionais 

são artigos científicos desenvolvidos por profissionais contratados ou 

funcionários da própria empresa. 

A UNIBB possui o tema Responsabilidade Socioambiental inserido em 

todos os cursos de seu portfólio. No entanto, seis desses cursos possuem 

relação direta com o tema Desenvolvimento Regional Sustentável, sendo dois 

presenciais e quatro auto instrucionais. A presente pesquisa, além dos 

documentos internos citados acima, analisou o material dos 06 cursos e da 

pós-graduação ministrados aos funcionários, com o intuito de analisar as 

ordens de discursos decorrentes desses. 

A metodologia escolhida para a presente pesquisa apresenta algumas 

limitações, a saber: 
 

 Está limitada pelo fator geográfico, devido ao tamanho e a 

capilaridade do Banco do Brasil. Sua distribuição espacial e a quantidade 

de unidades operacionais dificultam a realização da pesquisa em todas as 

unidades da empresa. Por esse motivo foram selecionadas apenas as 35 

cadeias produtivas apoiadas pelo banco, localizadas no Estado do Rio de 

Janeiro;  

 Outro fator limitador diz respeito à pesquisa documental, já que se 

coletou documentos e informações internas do Banco do Brasil e foram 

encontradas dificuldades em conseguir autorização para alguns. 
 

Entretanto, considera-se que as limitações descritas não prejudicam a 

escolha dos procedimentos metodológicos eleitos. Essas limitações puderam 

ser contornadas através de um cuidado especial da parte do pesquisador na 

interpretação do conteúdo coletado. Essa interpretação pode ser facilitada pelo 

fato do pesquisador ser funcionário da empresa pesquisada e participante das 

ações estudadas. 

Tanto a escolha dos autores que compõem o referencial teórico, quanto 

a eleição dos delineamentos desta pesquisa se deram em função dos objetivos 

propostos e do entendimento de serem os mais adequados para esta pesquisa. 

 

2.2 Apresentação dos Dados 
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Inicialmente, apresentam-se os dados apurados pelo pesquisador a 

respeito dos Planos de Negócios em DRS registrados como ativos nos 

relatórios disponibilizados pela Unidade de Desenvolvimento Sustentável 

(UDS). A análise de tais dados proporciona uma melhor compreensão da 

estratégia do BB e ensejou questões essenciais ao estudo que ora se 

desenvolve. 
O Banco do Brasil possui 5.493 agências no território brasileiro. Sua 

estrutura organizacional divide-se em três Pilares: (i) Governo, direcionada ao 

atendimento dos governos das esferas Municipal, Estadual e Federal e suas 

empresas; (ii) Atacado, que atende às Grandes e Médias Empresas; (iii) e o 

Varejo, que atende aos demais públicos, concentrando a maior parte das 

unidades operacionais do Banco, cerca de 98%. 
A Estratégia Negocial em DRS do BB, em sua estrutura organizacional, 

submete-se à estrutura já existente no âmbito negocial. São 30 

Superintendências, uma para cada Unidade Federativa e Distrito Federal, com 

exceção de São Paulo que possui 4 Superintendências, devido seu potencial 

de negócios. Cada Estado, por sua vez, é dividido em Superintendências 

Regionais, às quais as agências se submetem. Os Planos de Negócios podem 

ser geridos por apenas uma agência ou por um grupo delas. 
Os relatórios da UDS apresentam 1.485 Planos de Negócios ativos em 

todo o Brasil. No Estado do Rio de Janeiro há 35 Planos ativos. O Quadro 1, 

apresenta a distribuição espacial dos Planos de Negócio em Desenvolvimento 

Regional Sustentável (PNDRS). 
O Anexo 1 apresenta as principais características de cada um dos 35 

Planos de Negócios localizados no Estado do Rio de Janeiro. Todas as 

informações foram coletadas do relatório geral presente na rede Intranet do 

Banco do Brasil. 

 

Quadro 1 - Distribuição dos PNDRS por Superintendência  
  

 

  

 

  

Região Sudeste 
Qtd Região Qtd Rio de Qtd 

e  Nordeste e  janeiro e 

Rio de Janeiro 35 

 

Bahia 128 

 Rio Centro 

3   Norte 

São Paulo Norte 57  Ceará 109  Rio Norte 4 

São Paulo Oeste 119  Sergipe 18  Rio Oeste 4 

São Paulo Leste 68  Maranhão 58  Rio Centro Sul 3 

São Paulo Capital 22 

 

Piauí 24 

 Duque de 

4   Caxias 

Minas Gerais 117  Paraíba 57  Niterói 2 
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 Espírito Santo 26 Pernambuco 
 

Região Sul 
Qtd 

Alagoas  e 

    Região 

 Paraná 151 Norte 

 Santa Catarina 115 Amazonas 

 Rio Grande do Sul 68 Pará 
 Região Centro- Qtd  

 Oeste e Amapá 

 Mato Grosso 46 Acre 

 Mato Grosso do Sul 21 Roraima 

 Goiás 27 Rondônia 

 Distrito Federal 7 Tocantins 

 
Fonte: O autor, 2015. A partir de consulta à intranet BB. 

 

39 Volta Redonda 6 

25 Campos 9 

 eQtd  
 

21  

25  

 

4  

9   
14  

7   
16 

 

A metodologia de trabalho para a operacionalização dos PNDRS inicia-

se com a capacitação dos funcionários envolvidos no processo. Os valores dos 

investimentos nessa capacitação no tema de Desenvolvimento Regional 

Sustentável não foram divulgados, mas presume-se que tenha sido de grande 

monta, já que houve um grande movimento de capacitação à época. Cada 

agência teve compulsoriamente pelo menos dois funcionários, sendo um deles 

o Gerente Geral, com treinamento presencial nos cursos ligados à temática. 

Houve também a promoção de formação de funcionários no curso de pós-

graduação latu sensu de MBA em Gestão do Desenvolvimento Regional 

Sustentável, por meio do contrato firmado entre a empresa e o INEPAD, entre 

os anos de 2007 e 2010. Tal convênio permitiu a capacitação de mil e 

setecentos funcionários. 
Nos anos de 2014 e 2015 não foi realizado nenhum curso presencial na 

área de Desenvolvimento Regional Sustentável no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro. 
Outro dado apurado relativo ao tema é a redução da quantidade de 

planos de negócios instituídos no âmbito da Superintendência do Rio de 

Janeiro. Em 2013 havia 108 planos aprovados, hoje são apenas 35. Essa 

redução deveu-se à percepção de que diversos planos estavam instituídos, 

mas não havia a participação efetiva do Banco. Mesmo nesses planos 

remanescentes, pode-se perceber inconsistências no planejamento, execução 

e avaliação. Percebe-se a ausência de objetivos claros descritos nos planos de 

negócios; existência de objetivos puramente financeiros, sem levar em 

consideração os aspectos sociais e ambientais; ausência de acompanhamento 
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das ações – há plano com defasagem de 289 dias de atualização de 

informações, ou seja, não houve sequer contato ou reunião com os integrantes 

do plano de negócios; bem como objetivos com prazos excessivos para 

realização. 
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CAPÍTULO 3 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 

 

3.1 Responsabilidade Social Empresarial: a evolução contínua das 

abordagens 

 

Esta seção busca demonstrar a evolução das abordagens conceituais 

sobre a Responsabilidade Social Empresarial (RSE), ou Corporativa, 

sinalizando para o conceito de Criação de Valor Compartilhado (CVC) 

desenvolvido por Porter e Kramer (2011). 
Nas últimas décadas foi possível observar significativas transformações 

nos campos da tecnologia, dos padrões produtivos e organizacionais, nas 

questões relacionadas ao clima, aos valores, às culturas, dentre outros, que de 

acordo com Schommer (2008), ensejaram a necessidade de redefinição de 

papéis, relações e responsabilidades na sociedade. Tanto os avanços, quanto 

os desafios sociais e ambientais reconfiguram as relações do ser humano com 

o planeta e com os demais seres humanos. Relações essas intermediadas por 

organizações (SACHS, 2007; 2009; CECHIN; VEIGA; 2010; VEIGA, 2010). 
De acordo com Schommer (2008), a responsabilidade está sempre 

associada ao poder e à liberdade de decisão. Como há grande concentração 

de poder nas mãos do Estado e de grandes corporações, aumentam suas 

responsabilidades em interferir em seus meios. Dessa forma, os desafios 

ambientais e sociais decorrentes dos impactos da atividade econômica, têm 

sido inseridos nos processos gerenciais e estratégicos, exigindo criatividade e 

inovação (PORTER, 1998; PRAHALAD, 2005; PORTER; KRAMER, 2011). 

Schommer (2008), afirma que de tal contexto societário emerge o conceito de 

Responsabilidade Socioambiental. Da preocupação com os impactos da 

atividade econômica sobre as relações sociais e o meio ambiente. 

 
Quanto maior o poder e a liberdade que uma pessoa ou uma 
organização tem para decidir ou realizar algo, maior a 
responsabilidade associada a essa decisão ou ação. A 
responsabilidade é inerente à condição humana de refletir, planejar, 
fazer escolhas e interferir em seu meio (SCHOMMER, 2008, p. 16). 

 

Santos (1998) observa que devido à liberalização dos mercados, a 

elevação dos fluxos internacionais de produção, de consumo e de capitais, a 

transferência de ativos do estado para a iniciativa privada e os processos de 
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fusões e aquisições têm elevado a concentração de riqueza e poder no setor 
 

empresarial. 
Faria e Sauerbronn (2008) apresentam três fases distintas nas 

abordagens referentes à RSE. A primeira é o surgimento da RSE, no período 

compreendido entre os anos 1900 a 1960. Os autores afirmam que os 

primeiros debates sobre a dimensão social das empresas foram provocados 

pelo surgimento das ciências administrativas e sua rápida profissionalização, e 

a grande desilusão com o liberalismo econômico, devido à quebra da Bolsa de 

Nova Iorque. Discutia-se nesse momento os lucros dos grandes grupos 

empresariais, a distribuição justa de riquezas e o papel do Estado, enquanto 

observava-se a ascensão do socialismo na Europa. O conceito de 

responsabilidade social foi construído nessa época apoiando-se nos princípios 

básicos da filantropia e da governança, manifestações paternalistas do poder 

corporativo (CARROLL, 1999). As empresas foram estimuladas a serem 

generosas para com os desfavorecidos e a levar em conta, no curso de suas 

atividades, os interesses de outros atores sociais. “O conceito de 

responsabilidade social era associado à obrigação de produzir bens e serviços 

úteis, gerar lucros, criar empregos e garantir a segurança no ambiente de 
 
trabalho” (FARIA; SAUEBRONN, 2008, p. 14). 

A segunda fase, que ocorreu entre as décadas de 1960 e 1980, foi 

marcada por frequentes reivindicações, motivadas pelo fortalecimento de 

princípios revolucionários e pela mobilização da sociedade civil (FARIA; 

SAUEBRONN, 2008). Toda essa mobilização ensejou o surgimento de 

movimentos sociais que passaram a exercer pressão sobre as empresas, 

imputando a essas, responsabilidade sobre questões como poluição, consumo, 

desemprego, discriminação etc. 
 

Na década de 1960, floresceu o pluralismo, um período de rebelião 
cultural nos EUA. Uma nova geração desafiava abertamente os 
pressupostos básicos dos estilos de vida, o complexo militar-
industrial, a intervenção militar no estrangeiro, a exploração do meio 
ambiente, os direitos e os papéis da mulher, os direitos civis, a 
eqüidade e a pobreza. O establishment da corporação americana foi 
fortemente abalado pela aparente ameaça a seus valores e 
interesses (KORTEN, 1996, p. 80). 

 

Há um fortalecimento das discussões sobre a ética empresarial e a ideia 

de responsabilidade dissocia-se progressivamente da noção discricionária de 
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filantropia, e passa a referir-se às consequências das próprias atividades 
 

usuais da empresa (FARIA; SAUEBRONN apud KREITLON, 2004). 
A terceira fase compreende o período a partir de 1980. O contexto dessa 

época é de preocupações com ajuste fiscal, diminuição do tamanho do Estado, 

liberalização do comércio internacional, e renegociação das relações 

trabalhistas. No momento, vê-se uma grande diversificação de correntes 

teóricas sobre o questionamento ético e social das empresas. O 

desenvolvimento de novas tecnologias de informação impulsiona a 

globalização, o que resultou em transformações profundas e controversas no 

sistema financeiro. Grandes empresas locais transformam-se em redes 

corporativas transnacionais de ramificações complexas, cujo desempenho 

passa a ser medido por indicadores e critérios financeiros estabelecidos pelas 

matrizes. Essas novas tecnologias de produção, distribuição, comunicação e 

informação, descentralizam a produção e deslocam atividades tidas como 

socialmente indesejáveis nos EUA e na Europa para países menos 

desenvolvidos. Muitas reações têm sido observadas, conduzidas 

principalmente por ativistas e organizações não-governamentais. 
Escândalos corporativos e o crescente poder das grandes empresas 

resultaram em uma concepção de negócios baseada em RSE. Normas e 

certificações de responsabilidade socioambiental foram criadas com o 

patrocínio das próprias empresas (FARIA; SAUERBRONN; 2008). 
De acordo com Schommer e Rocha (2007), é possível determinar três 

correntes de opinião a respeito do papel das organizações diante dos desafios 

sociais e ambientais. As Visões: Liberal, Crítica e Política. 
A Visão Liberal está associada aos economistas neoliberalistas. Essa 

vertente diz que a função primordial das empresas é gerar lucros para os 

acionistas. Elas produzem benefícios à sociedade, na medida em que geram 

empregos, pagam impostos e ofertam bens e serviços que a sociedade 

demanda. Os adeptos dessa visão acreditam que quem tem a competência de 

lidar com os problemas sociais e ambientais são o estado e a sociedade civil. 

Essa concepção vem do fato dessas empresas terem a necessidade de 

priorizar o retorno financeiro no curto prazo a seus credores. Sejam eles 

acionistas, sócios, fornecedores, financiadores e investidores. Raramente há 

permissão para darem retorno no longo prazo. 
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A Visão Crítica. Para os adeptos dessa visão as empresas capitalistas, 

especialmente as globalizadas, no âmbito do sistema econômico atual, são as 

responsáveis pela maior parte dos problemas sociais e ambientais vivenciados 

são as grandes beneficiárias de um sistema explorador e concentrador de 

poder e de riquezas. Para esses, acreditar que as principais causadoras dos 

efeitos nocivos de suas atividades seriam capazes de trazer melhorias nas 

condições do planeta, seria criar falsas expectativas, pois mudanças nos 

sistemas de gestão para o avanço na solução dos problemas sociais seria 

contraproducente. Eles entendem que a tendência seria amenizar certas 

evidências do sistema explorador e alcançar melhorias em alguns campos, 

porém sem atuar sobre os mecanismos que geram a exclusão social e a 

devastação ambiental. 
Já a Visão Política é dos que defendem e participam do movimento da 

RSE. Essa corrente entende que mesmo que se acredite que o papel central 

das empresas é gerar empregos, lucros e bens e serviços, ou que as empresas 

são as grandes vilãs da sociedade atual, elas não podem ficar à margem do 

debate político, social e ambiental, por considerar o poder que elas 

concentram. Por outro lado, o consenso nessa visão é que não pode haver 

empresas saudáveis e lucrativas em uma sociedade enferma e empobrecida. 

Ou seja, a sustentabilidade das empresas depende da sustentabilidade em 
 
sentido mais amplo. 

Em meio às diversas abordagens relativas à RSE, na atualidade, se 

destacam as apresentadas por Schommer (2008) e Faria e Sauerbronn (2008), 

sendo essas as abordagens Ética ou Normativa, Contratual e Estratégica.  
 Abordagem Ética ou Normativa - tem origem na Escola da Ética nos 

Negócios – business ethics – e que preconiza que as atividades empresariais 

estão sujeitas ao julgamento moral. As empresas como os indivíduos devem 

pautar suas ações em regras morais, independentemente 

dos resultados em termos de negócios; 
 Abordagem Contratual – possui um enfoque sociopolítico e tem origem 

nos estudos chamados de Empresa e Sociedade – business & society. Essa 

abordagem privilegia os interesses dos diferentes grupos de atores sociais com 

os quais a empresa interage e os conflitos e disputas de poder 

correspondentes. Entende a relação entre empresa e sociedade como uma 

questão contratual. Nessa vertente teórica, a RSE se baseia na 
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interdependência entre empresas e sociedade. Por conseguinte, é esperado 

que a sociedade construa expectativas quanto ao comportamento e aos 

resultados das corporações. Também nessa corrente estão as noções de 

cidadania empresarial ou de empresa cidadã e a Teoria dos Stakeholders, ou 

Teoria das partes interessadas, desenvolvida por Freeman (1984). Essa teoria 

diz que a gestão das empresas deve considerar em suas estratégias todos 

aqueles que se relacionam com a organização e/ou são afetados por ela, 

voluntária ou involuntariamente, inclusive as gerações futuras.  
 Abordagem Estratégica – É representada pela Escola de Gestão de 

Temas Sociais – Social Issues Management – É uma perspectiva utilitarista, 

instrumental, que tem como foco a produção de ferramentas de gestão com o 

intuito de melhorar o desempenho social e ético das empresas. Considera os 

problemas sociais como ameaças, custos e/ou oportunidades de negócios. 

Essa abordagem reproduz o discurso predominantemente das áreas de 

estratégia dos EUA de que o que é bom para a sociedade é bom para a 
 
empresa, ou que a ética é um bom negócio. 

Os autores afirmam também que essa abordagem tem sido hegemônica, 

inclusive no Brasil, e tem cada vez mais aproximado as áreas de estratégia das 

empresas aos assuntos relacionados à RSE. No entanto, diversos autores 

europeus apresentam criticas a relevância do conhecimento produzido na área 

de estratégia relacionados à Responsabilidade Socioambiental, ressaltando 

que uma das principais características da área é a falta de reflexividade crítica 

(WHIPP, 1996; PETTIGREW, THOMAS; WHITTINGTON, 2002; 

WHITTINGTON et al., 2003). 
Em função das mudanças já citadas, na sociedade e nas organizações, 

o conceito de RSE está em constante evolução. Trata-se de uma construção 

social e política em busca de empresas com atuações mais responsáveis 

diante dos desafios éticos, sociais, econômicos e ambientais da sociedade. O 

local, o setor de atividade, e o tempo, são variáveis a serem consideradas na 

definição, na interpretação e nas ações de RSE. Por isso a dificuldade em se 

obter uma uniformização do conceito (OLIVEIRA, 2008). 
Um dos autores mais citados na literatura sobre RSE é Archie B. Carroll, 

pesquisador da Universidade da Georgia (EUA). Para ele, a responsabilidade 

social de uma empresa tem caráter de regionalidade e temporalidade já que 

traz em seu bojo as expectativas que as sociedades possuem, em um 
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determinado momento, quanto às organizações nas perspectivas econômica, 
 

legal, ética e filantrópica. (CARROLL, 1979; 1991; 1999). 
Na década de 1990 Carroll (1991) propôs uma definição da RSE por 

meio do Modelo da Pirâmide Social Corporativa, conforme a Figura 1, que 

apresenta de forma sucinta, quatro categorias reconhecidas como legítimas 

para congregar as responsabilidades envolvidas no relacionamento empresa e 

sociedade. A primeira é a responsabilidade econômica, que é a base que 

capaz de garantir a sobrevivência da empresa; a segunda, a responsabilidade 

legal, que está relacionada ao cumprimento dos aspectos legais necessários 

para o funcionamento da organização; o terceiro nível, é a responsabilidade 

ética, que é a satisfação das expectativas da sociedade quanto ao seguimento 

de princípios éticos e morais esperados da organização; e o quarto é a 

responsabilidade filantrópica ou discricionária, cuja responsabilidade é, por 

exemplo, a promoção de ações filantrópicas não relacionadas às atividades 

comerciais da empresa (CARROLL, 1991; FREIRE; SOUZA, 2010). 

 
Figura 1: Pirâmide da responsabilidade social corporativa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Carroll (1991, p.42). 
 

Freire e Souza (2010) sintetizaram o modelo da Pirâmide Social 

Corporativa proposto por Carroll (1991). Tais autores apresentaram a 

responsabilidade econômica como condição sine qua non para as 

organizações comerciais. Todas as demais responsabilidades apresentam-se 

decorrentes desta categoria, que ao longo do tempo sua ideia de maximização 

dos lucros foi transformando-se para obtenção de lucros máximos. Esse nível é 
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composto pelas ideias de produzir bens e serviços de forma eficiente e 

maximizar lucros, que já estavam presentes em modelos apresentados 

anteriormente por Carroll (1979) e Wartick e Cochran (1986), mas receberam 

dessa vez, outras variáveis, tais como ser tão lucrativa quanto possível, manter 

uma forte posição competitiva, manter alto grau de eficiência operacional e ser 

constantemente lucrativa. 
A responsabilidade legal importa-se com o sistema de codificação social 

para o comportamento admissível ou inadmissível. Essa categoria engloba 

obedecer à lei e aos regulamentos em suas instâncias - Internacional, Federal, 

Estadual e Municipal - além de praticar a cidadania corporativa baseada em 

fundamentos legais, reconhecer que o sucesso empresarial deve estar 

associado ao cumprimento das obrigações legais e fornecer bens e serviços 

que atendam minimamente às exigências legais (CARROLL, 1979; WARTICK; 

COCHRAN,1986). 
A categoria da responsabilidade ética envolve as ações e demais 

atividades que não estão delimitadas por lei, incorpora padrões, normas ou 

expectativas que espelham os interesses dos consumidores, empregados, 

acionistas e comunidade, estando em consonância com o discernimento moral 

desses e dos demais stakeholders. Tal categoria configura-se como um código 

de conduta social que serve de orientação às demais dimensões econômica, 

legal e discricionária. Deve-se, ainda, considerar as expectativas da sociedade, 

o que cada vez mais ultrapassa o que preconizam as leis. Os autores ainda 

acrescentam que a dimensão ética é composta por outros atributos, como atuar 

de acordo com as normas, padrões, valores e expectativas sociais, reconhecer 

e respeitar essas normas ou a sua evolução, considerar os valores sociais no 

momento de delimitar metas organizacionais e se orientar por valores morais 

eticamente esperados. 
Já com relação à responsabilidade filantrópica, Carroll (1979), Wartick e 

Cochran (1985) apresentaram abordagens semelhantes. Eles explicaram essa 

categoria como o envolvimento em projetos voluntários que estimulam a 

qualidade de vida da comunidade. Carroll (1991) acrescentou a essa dimensão 

outros tópicos, a saber, contribuir financeiramente ou compartilhar a expertise 

do corpo empresarial para oferecer respostas às expectativas filantrópicas 

sociais, colaborar com o desenvolvimento das artes e cultura, estimular 

gerentes e empregados a exercerem atividades voluntárias e ajudar o próximo, 
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e auxiliar instituições educacionais privadas e públicas (FREIRE; SOUZA, 
 

2010). 
Como forma de descrever a evolução das definições de RSE, Araújo 

(2012) apresenta um quadro com as definições mais citadas em estudos 

acadêmicos, o qual foi reproduzido no Quadro 2, a seguir: 

 

Quadro 2 – Definições mais citadas de RSE. 
 

AUTOR DEFINIÇÕES     
Frederick; 1960: 60 Responsabilidade  social  significa  que  homens  de  negócio  devem 

 supervisionar  a  operação  de  um  sistema  econômico  cheio  de 
 expectativas  do  público.  [...]  Responsabilidade  social,  em  última 
 análise,  implica  uma  postura  pública  em  relação  aos  recursos 
 econômicos e humanos da sociedade e em uma vontade de ver que 
 esses recursos são usados para grandes fins sociais e não apenas para as 

Friedman, 1962: 
circunstâncias de interesses estreitos privados e das empresas.  
Em tal economia, há uma e só uma responsabilidade social do capital - 

120 usar seus recursos e dedicar-se a atividades destinadas a aumentar seus 
 lucros até onde permaneça dentro das regras do jogo, o que significa 
 participar de uma competição livre e aberta, sem enganos ou fraude. De 
 modo semelhante, "a responsabilidade social" dos líderes do trabalho é 

Davis, 1973: 312 
a de servir aos interesses dos membros de seus sindicatos.  
É a consideração e resposta da empresa para questões que ultrapassam 

 exigências econômicas, técnicas e legais de realização de benefício 
 social  juntamente  com  os  ganhos  tradicionais  econômicos  que  a 

Carroll, 1979: 500 
empresa busca.      

A responsabilidade social de uma empresa engloba as Expectativas 
 econômicas, legais, éticas e filantrópicas que uma sociedade tem das 

McWilliams; 
organizações em um determinado momento.   

Ações que surgem para promover algum bem social para além dos 

Siegel, 2001: 117 interesses da empresa e daquelas exigidas por lei.   

Comissão das A responsabilidade social das empresas é, essencialmente, um conceito 
Comunidades segundo o qual as empresas decidem, numa base voluntária, contribuir 

Europeias, 2001:4 para uma sociedade mais justa e para um ambiente mais limpo.  

Whetten, Rands e Expectativas sociais de comportamento corporativo: um 

Godfrey, 2002:374 comportamento que é alegado por uma das partes interessadas a ser 
 esperado  pela  sociedade  ou  moralmente  necessário  e,  portanto, 

World Business 
justificadamente demandado por um negócio.   

Responsabilidade Social Corporativa é o compromisso contínuo por 
Council; 2002: 2 parte das empresas para contribuir com o desenvolvimento econômico 

 enquanto  melhora  a  qualidade  de  vida  dos  trabalhadores  e  seus 

Kotler e Lee, 2005: 
familiares, bem como a comunidade e a sociedade em geral.  
Um compromisso para melhorar o bem-estar da comunidade passa por 

3 práticas  discricionárias  de  negócios  e  contribuição  de  recursos 

Oliveira, 2005: 3 
corporativos.      

A responsabilidade social diz respeito à maneira como as empresas 
 agem, como impactam e como se relacionam com o meio ambiente e 

Oliveira, 2008: 66 
suas partes legitimamente interessadas (os chamados „stakeholders‟). 
A Responsabilidade social das empresas envolve atitudes, ações e 

 relações com um grupo maior de partes interessadas (stakeholders) 

Global Reporting 

como consumidores, fornecedores, sindicatos e governo.  

Muitas organizações percebem que, embora as agências reguladoras 
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Iniciative; 2012: 10 concedam às empresas licenças de operação, elas precisam ainda obter 

ou manter uma espécie de “licença social de operação” da sociedade. 

Por conseguinte, a capacidade de uma organização para falar de 

aspectos econômicos, ambientais e sociais de suas operações de um 

modo confiável e coerente tem um valor muito alto hoje em dia.  
Instituto Ethos Responsabilidade social empresarial é a forma de gestão que se define 

pela relação ética e transparente da empresa com todos os 

públicos com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de 

metas empresariais que impulsionem o desenvolvimento 

sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e 

culturais para as gerações futuras, respeitando a diversidade e 

promovendo a redução das desigualdades sociais. 
 

Fonte: Araújo (2012, p.17). 
 
 

 

3.1.1 Criação de Valor Compartilhado (CVC) 
 

 

Os autores Michael E. Porter e Mark R. Kramer, em estudo publicado no 

ano de 2011, apresentam uma nova vertente de pensamento denominada 

Criação de Valor Compartilhado. Neste estudo eles constatam que o 

crescimento das empresas tem sido visto como o maior causador de problemas 

econômicos, sociais e do meio ambiente. As companhias são percebidas como 

se prosperassem à custa da sociedade. A proposta dos autores é ir além da 

ultrapassada abordagem de criação de valor, vigente há décadas, com uma 

visão de resultados financeiros de curto prazo e que ignora as necessidades 

mais importantes de seus clientes. Segundo eles, o capitalismo é o veículo 

para prover as necessidades humanas, bem como melhorar eficiência, criar 

empregos e construir riqueza. Mas uma concepção estreita sobre ele tem 

privado as empresas de aproveitar todo seu potencial e ir ao encontro das 

necessidades mais amplas da sociedade. 

 
O conceito de valor compartilhado pode ser definido como políticas e 
práticas operacionais que aumentam a competitividade de uma 
empresa, enquanto simultaneamente avança nas condições 
econômicas e sociais nas comunidades em que atua. Criação de 
Valor Compartilhado se concentra na identificação e ampliação das 
conexões entre progresso social e econômico (PORTER; KRAMER, 
2011, p. 6. Tradução do autor). 

 

 

Os autores supracitados afirmam que o valor é definido como benefícios 

em relação aos custos, e não somente os benefícios e incentivam as empresas 

a encararem as questões sociais como problemas centrais e não mais 
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periféricos. Já as organizações sociais e as entidades governamentais 

precisam pensar mais em termos de valor, assim seus interesses em colaborar 

com os negócios vão crescer, inevitavelmente. O distanciamento entre esses 

tores sociais tem dificultado a conexão entre as abordagens social e 

econômica. 
Essa nova proposta de Porter e Kramer (2011) substitui a 

Responsabilidade Social Empresarial pela Criação de Valor Compartilhado e 

insere a sustentabilidade no modelo capitalista de produção. Dessa forma, o 

tema passa a ter importância estratégica para as organizações, transformando 

os problemas em oportunidades de negócios e elevação dos lucros. Nessa 

relação, tanto as empresas como a sociedade ampliam suas possibilidades de 

alcançar seus objetivos (LEANDRO, 2013). 
Algumas críticas têm se apresentado à CVC no sentido de demonstrar 

que essa vertente, apesar de assumir centralidade do processo produtivo e 

atingir a estratégia organizacional, não contradiz a lógica capitalista. Ao 

contrário, reforça o sociometabolismo e as relações de hegemonia e poder. 

Como uma espécie de continuidade da Abordagem Estratégica, citada 

anteriormente, traz uma nova roupagem para o tratamento dos problemas 

socioambientais como oportunidade de negócios e procura manter ou ampliar 

uma posição ofensiva em relação às forças que o ameaçam ao gerarem valor 

para os parceiros - comunidades e demais stakeholders (LEANDRO, 2013). 

 

3.1.2 Motivações e desafios para o engajamento empresarial 
 

 

Há diversas razões para as empresas se engajarem no desafio de 

solução das questões sociais e ambientais. Essas razões são distintas de uma 

empresa para outra. Para Logan, Roy e Regelbrugge (1997), deve-se 

incentivar a maior participação do mercado, independente do conhecimento 

prévio dos seus motivadores, levando-se em consideração os benefícios desse 

envolvimento, tanto para a empresa, quanto para a sociedade. Mas eles 

também afirmam que para se alcançar uma atuação social massificada, no 

setor empresarial, é preferível utilizar argumentos negociais do que pelo senso 

cívico ou filantrópico. 
Muitas empresas têm em sua atuação uma história de gerenciamento 

ético, respeitando leis, clientes, fornecedores, concorrentes, comunidades, 
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meio ambiente e governos, sem deixar de serem lucrativas. Muitas delas são 

motivadas pelos valores de seus fundadores e dirigentes, independente de 

exigências contratuais e legais, ou do interesse em obter possíveis vantagens 

em termos de imagem (MIRVIS, 2006). 
Algumas outras empresas preocupam-se com essas questões e mudam 

seu comportamento em virtude de alguma crise, como acidentes com 

consequente impacto ambiental, ou denúncia de distorções nas relações 

trabalhistas. Esses, dentre outros fatos provocam pressões por entidades 

reguladoras, consumidores e opinião pública, forçando as empresas a 

modificarem seus processos produtivos. 
Há também aquelas que modificam seus processos em decorrência da 

percepção dos desafios sociais e ambientais como boas oportunidades de 

negócios. Essas dirigem suas estratégias e recursos para atenderem as 

necessidades apresentadas, gerando novos mercados e negócios. 
Mirvis (2006), também afirma que as empresas se movem, no sentido da 

responsabilidade social corporativa em estágios. A mesma organização pode 

ter diferentes motivadores ao longo do tempo. Inicia-se com ações pontuais, e 

gradualmente aumenta, à medida que podem perceber os benefícios de seu 

engajamento e atuação mais responsável em todas as etapas do negócio, ou 
 
passam a ser pressionadas por seus stakeholders.  

Embora seja possível acompanhar um crescente número de empresas 

que se declaram interessadas em avançar em suas políticas de 

responsabilidade socioambiental e divulguem suas práticas e ações nesse 

sentido, a realidade cotidiana ainda é bem modesta, necessitando de avanços 

mais robustos. Esses avanços encontram obstáculos nas pressões por 

eficiência, lucratividade no curto prazo, competitividade e redução de custos. 

Esses ainda são mais fortes que as pressões por transparência e respeito aos 

direitos dos trabalhadores, ou ao meio ambiente, apenas para citar exemplos. 

Essa situação enseja a manutenção do status cor da RSE, uma vez que situa 

as práticas predominantes nas empresas distantes das recentes 

transformações conceituais, que poderiam inserir novos atributos à gestão 

corporativa (MIRVIS, 2006; SCHOMMER, 2008). 
Há muitos contrastes nas práticas empresariais. Por vezes são parciais 

e por outras até contraditórias, o que pode ser entendido por fragilidade, 

inadequação e superficialidade da proposta, ou por resultado natural do 
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processo de aprendizagem e mudança cultural na organização (SCHOMMER, 

2008). Há por exemplo, setores da economia profundamente afetados pela 

corrupção, exploração de mão de obra e de recursos naturais, ou que são 

campeões de reclamações de consumidores, mas que ostentam seus apoios a 

projetos sociais. Há uma forte incoerência entre os investimentos sociais e as 

práticas empresariais.  
Achbar, Abbott e Bakan, (2004) apresentaram, no documentário The 

Corporation, características da natureza das empresas que reforçam seu 

potencial para serem exploradoras e não se responsabilizarem por seus danos. 

Os autores afirmam que as empresas não possuem consciência moral, elas 

adotam atitudes que os indivíduos sozinhos não adotariam; os indivíduos 

raramente são penalizados diretamente por suas decisões nas empresas, a 

personalidade jurídica pode ser julgada, punida, mas os decisores dificilmente 

são implicados diretamente na punição; as empresas são endividadas com 

seus acionistas ou proprietários, o que as leva à necessidade de geração de 

lucros no curto prazo, prioritariamente, em vez de quaisquer outros interesses. 

Nessa lógica gananciosa, qualquer patamar de lucratividade nunca é 

considerado suficiente; os autores também descrevem uma alegoria que se 

analisada psicologicamente como pessoas, parte das empresas apresentaria 

um diagnóstico comportamental de psicopatia, com incapacidade de sentir 

culpa, indiferença aos sentimentos alheios e dificuldades para manter relações 

duradouras (ACHBAR; ABBOTT; BAKAN, 2004; NASCIMENTO, 2006). 
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3.2  Desenvolvimento Regional Sustentável: 

 

Com vistas a um maior entendimento a respeito do presente estudo, fez-

se necessária nesta seção, a compreensão das abordagens teóricas 

relacionadas ao conceito de Desenvolvimento Regional Sustentável. 
É muito difícil se chegar a uma definição operacional do que seja 

desenvolvimento. Ela precisa ser contextualizada em diversas aplicações. 

Apesar disso, o fato de não ser de fácil definição não significa que esta não 

exista, ou que se trate de um conceito utópico (RIST, 2002). 
Pôde-se observar, na presente pesquisa, que desenvolvimento é um 

conceito que possui múltiplos significados e que se amolda a interesses e 

intenções diversas (ESTEVA, 2000). O autor completa observando que o 

desenvolvimento é o conceito que exerce maior influência sobre o pensamento 

moderno e sobre o comportamento humano, e que ao mesmo tempo a palavra 

se revela tão ineficaz, frágil e incapaz de dar significado e substância ao 

pensamento e comportamento. 
Dessa  forma,  para  entender  a  multiplicidade  de  seus  significados, 

 

vejamos a evolução histórica de seu conceito. 
Segundo Rist (2002) e Fischer (2008), o conceito de desenvolvimento é 

oriundo da visão iluminista do progresso a partir do século XVII, em 

contraposição à visão de declínio de pensadores da antiguidade como 

Aristóteles e Santo Augustinho; e da sinonímia entre desenvolvimento e 

evolução desenvolvida por Charles Darwin, bem como a transferência do termo 

metaforicamente da biologia. Para Darwin, o desenvolvimento é o movimento 

de um ser em direção a uma forma sempre mais perfeita. 
Rist (2002), critica essa metáfora, afirmando que um organismo vivo 

depende de quatro caraterísticas básicas: a) direcionamento – todo 

 

41 



crescimento tem um direcionamento objetivo, seguindo um número de estágios 

identificáveis. Assim, crescimento, ou desenvolvimento adquire um sentido 

exclusivamente positivo; b) continuidade – a natureza é contínua. A vida recebe 

mudanças incrementais, que só termina com a morte; c) cumulatividade – cada 

novo estágio depende do cumprimento de estágios precedentes, em um 

progresso metódico; d) irreversibilidade – após ultrapassado um estágio ou 

nível, não é possível retornar. 
O autor afirma que não se pode comparar um organismo vivo com a 

história social. Ele diz ainda que não há como garantir por exemplo, que um 

pequeno município se tornará uma grande metrópole, de forma natural, com o 

cumprimento de certos estágios de desenvolvimento. 
Até a década de 1940, a relação evolutiva do desenvolvimento ganha 

um significativo espaço no pensamento ocidental. Naquele momento ocorria o 

processo de ocidentalização e intensificação do processo de colonização. Esse 

evolucionismo social desconsiderou a diversidade das sociedades, procurando 

reduzi-las a uma única unidade de raça humana. A nação mais avançada 

impunha aos menos desenvolvidos seus julgamentos de acordo com a 

referência ocidental, privando-os de suas próprias histórias (CAIDEN; 

CARAVANTES, 1982). 
Segundo Esteva (2000), já no início do século XX, após a primeira 

Guerra Mundial, o desenvolvimento urbano passa a ser representado pelas 

intervenções em áreas periféricas, criando os espaços industriais modernistas, 

instalados com as máquinas de terraplanagem. O autor registra também a 

criação da Liga das nações, em 1920, que condenava as agressões contra a 

integridade territorial e a independência política dos países membros, bem 

como estabelecia sanções em caso de violação das suas obrigações. A Liga 

das Nações apresentou pela primeira vez uma classificação dos países de 

acordo com seu grau de desenvolvimento. 
Em decorrência da segunda Guerra Mundial, a Liga das Nações foi 

dissolvida e foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU), em 1946. O 

organismo possui até hoje um papel significativo para o desenvolvimento. 

Naquele momento emerge a noção de desenvolvimento/subdesenvolvimento, 

em substituição à noção de colonizador/colonizado. Essa nova configuração 

elimina a visão de existência de um país melhor que o outro. Os dois 
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pertencem a uma mesma categoria. Eles apenas estão em estágios diferentes 
 

de progresso (RIST, 2002). 
Houve naquele momento uma predominância na visão reducionista do 

conceito de desenvolvimento associada ao de crescimento econômico. Essas 

ideias ficaram conhecidas como Escola da Modernização e era difundida, 

principalmente pelos Estados Unidos, com seus princípios desenvolvimentistas. 

Essa escola considera os efeitos sociais positivos do crescimento econômico 

como naturais, sem admitir a implementação de políticas de distribuição de 

riqueza e combate à pobreza (RIST, 2002; FISCHER, 2008). 
O período compreendido entre as décadas de 1960 e 1980 foi marcado 

pela polarização mundial em torno de dois grandes blocos político-econômicos 

– o dos países comunistas liderados pela União Soviética e o dos países 

capitalistas, liderados pelos Estados Unidos. Conflito finalizado em 1989, com a 

extinção da União Soviética. 
De acordo com Sachs (1995), nesse período, viu-se um processo de 

descolonização e emancipação de países antes colonizados ou dependentes. 

Ainda segundo o autor, esses avanços conceituais e institucionais deveriam 

colocar os países pobres numa trajetória de desenvolvimento. No entanto, o 

que se viu, foi o surgimento de formas sutis de neocolonialismo. 
Nesse contexto, em 1965, o Fundo Especial de Desenvolvimento, foi 

transformado pelas Nações Unidas em Programa Internacional de 

Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD), que visa a promover o 

desenvolvimento e a eliminar a pobreza no mundo. 

Em contraponto à hegemonia do liberalismo econômico vigente, 

havia a Teoria da Dependência, cujas críticas recaiam sobre o fato dos países 

subdesenvolvidos se encontrarem em uma posição de desvantagem estrutural 

na divisão internacional do trabalho. Essa estrutura favorecia apenas as 

economias industrializadas devido às desigualdades nas trocas comerciais 

(FISCHER 2008). 
 

A  United  Nations  Educational,  Scientific  and  Cultural  Organization 
 

(UNESCO), definiu, em meados dos anos 1970, desenvolvimento integrado 

como um processo total, multirrelacional e que inclui todos os aspectos da vida 

de uma coletividade, de suas relações com o resto do mundo e de sua própria 

consciência. Nesse mesmo momento histórico emerge a noção de 

desenvolvimento endógeno, que se contrapõe à noção de estágios, 
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característica da doutrina desenvolvimentista tradicional. Essa “refuta a 

imitação de modelos de sociedades industriais e chama atenção para a 

necessidade de se levar em conta as especificidades de cada país ou 

localidade” (SACHS, 1995, p. 39). 

Já nas décadas de 1980 e 1990, assistimos a uma retomada dos 

princípios de liberalismo econômico, estabelecendo o mercado como a melhor 

forma de regulação econômica. São estabelecidos programas de ajustes 

estruturais, redução da intervenção do Estado com desregulamentação de 

alguns setores da economia, como o financeiro e o do trabalho (FISCHER 

2008). 
Essas reformas suscitaram reações por uma visão mais humanizada do 

desenvolvimento, o que ensejou em um novo ciclo de modelos de 

desenvolvimento. 
Nos anos seguintes, o conceito de desenvolvimento foi sendo 

complementado por alguns adjetivos, como local, integrado e sustentável. Um 

dos estudos mais bem-conceituados é o de Sachs (2002a), que segue a 

tendência de acrescentar as dimensões ambiental e social. Ele define como 

prudência ecológica, eficiência econômica e justiça social. 
Para Fischer (2002), desenvolvimento é uma rede de conceitos que 

podem estar diretamente associados a alguns adjetivos, como local, integrado, 

sustentável, e mais recentemente ao regional e territorial. 
Ainda de acordo com Fischer (2008), conceitos mais recentes são o de 

Desenvolvimento Local ou Regional, Integrado e Sustentável (DLIS), que 

remete à conciliação entre sentidos contraditórios, como estabilidade e 

transformação, inovação e permanência, competição e solidariedade. Ela 

afirma ser o DLIS uma forma totalizante e a utopia mobilizadora do final dos 

anos 90 e do novo milênio. 
No Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2015), há vários 

significados para a palavra desenvolvimento, das quais destacam-se: Ação ou 

efeito de desenvolver; desenvolução; Ação de crescer ou progredir; progresso; 

Crescimento que, sendo social, político e econômico, pode ser observado num 

país, numa região, numa comunidade etc; Crescimento dos atributos 

individuais, psicológicos, morais, intelectuais etc. 
O Relatório Bruntland (1987), da Comissão Mundial para o Ambiente e 

Desenvolvimento, da Organização das Nações Unidas, intitulado Nosso Futuro 

Comum, adota o conceito de Desenvolvimento Sustentável como o 
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desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente, sem comprometer 

a capacidade das futuras gerações satisfazerem suas próprias necessidades. 

 

Das abordagens teóricas a respeito do Desenvolvimento Regional 

Sustentável, o presente estudo destaca os estudos de Sachs (2004), que 

evidencia a necessidade de uma nova luz sobre o tema. O autor defende a 

reaproximação entre a economia, a política e a ética, e que o desenvolvimento 

precisa ser visto como distinto do crescimento econômico, já que seus 

objetivos vão bem além de multiplicação de riqueza material. Ele afirma que 

para se alcançar uma vida mais feliz e completa para todos, o crescimento 

econômico é necessário, mas não se constitui como suficiente e também não 

deve ser o objetivo em si. Em vez de focar no crescimento do PIB, o objetivo 

maior do desenvolvimento precisa ser o de promover a igualdade e reduzir a 

pobreza, maximizando as vantagens dos menos favorecidos. 
As ideias de Sachs (2004) se distanciam do economicismo redutor ao 

considerar que o pensamento econômico precisa da inserção dos conceitos de 

igualdade, equidade e solidariedade no conceito de desenvolvimento. 
Já com relação à sustentabilidade, Leandro (2013) constata que o termo 

está inserido em sistemas simbólicos e de valores das sociedades e por isso, 

apresenta questões ideológicas, culturais e éticas. Quando associado à 

problemática socioambiental, traz consigo uma reflexão sobre 

responsabilidade, discutida na seção dedicada ao tema. 
Leandro (2013), identifica através dos estudos de Veiga (2010), três 

 

vertentes teóricas predominantes na compreensão da sustentabilidade. 
A primeira vertente defende que os danos causados ao meio ambiente, 

decorrentes do crescimento econômico são limitados até determinado ponto, 

quando sua tendência passa a ser inversa. Quando a riqueza de uma nação 

chega a um determinado patamar, o crescimento econômico trará melhorias na 

qualidade ambiental, uma vez que os investimentos em tecnologias capazes de 

combater a poluição trazem mais eficiência produtiva para os insumos, 

produzindo, inclusive, maior lucratividade através da reutilização de material 

que seria descartado (PORTER; VAN DER LINDE, 1998). Essa vertente é 

baseada na curva ambiental de Kuznets (ARRAES et al., 2006). 
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Uma segunda corrente teórica sobre o conceito de sustentabilidade 

descreve a sustentabilidade absoluta dos sistemas produtivos como 

impossível, pois contraria a Lei da Entropia. Essa preconiza que em sistemas, 

inclusive os fechados como o do Planeta Terra, toda transformação energética 

produz calor e esse tende a se dissipar. Como não se consegue reaproveitar 

todo o calor produzido, parte dele se perde, o processo é irreversível e a 

degradação da energia tende ao máximo (SCHNEIDER; SAGAN, 2005 apud 

CECHIN; VEIGA, 2010). 
De acordo com Georgescu (1971) apud Veiga (2010), os recursos do 

planeta tendem ao esgotamento, um colapso, e por isso é necessária a 

interação com o meio físico natural para que ocorra a manutenção e a 

reprodução do sistema. 
Segundo Veiga (2010), a terceira linha de pensamento é uma 

alternativa, partindo de estudos como o de Daly (1997). Para ele as nações 

deveriam caminhar para uma condição econômica estacionária, ou steady-

state economy. Nessa economia estacionária buscar-se-ia crescimento 

qualitativo, onde as alternativas produtivas mais eficientes substituíssem as 

menos eficientes. Para isso, se estabelece como condição básica que o 

desenvolvimento não seja sinônimo de crescimento econômico quantitativo. De 

volta aos estudos de Sachs (2004), o autor apresenta 5 dimensões a 
 

serem consideradas como pilares do Desenvolvimento Sustentável: (i) Social - 

descrita como fundamental, por causa das ameaças de disrupção social em 

diversos lugares problemáticos do planeta; (ii) Ambiental – considerando as 

dimensões como sistema sustentador da vida e como recebedor de resíduos; 

(iii) Territorial – relacionado a distribuição espacial eficiente dos recursos, das 

populações e das atividades; (iv) Econômico – a viabilidade econômica é a 

condição primordial para que as demais coisas aconteçam; (v) Político – a 

governança democrática e a liberdade como valor fundamental e um 

instrumento necessário para que as mudanças aconteçam. 
Por fim, cabe ressaltar que o processo de Desenvolvimento Sustentável 

sofre influências da sociedade, do Estado e das organizações. Essa 

constatação proporciona uma dinâmica resultante da adaptação das 

localidades às políticas econômicas do Estado, interesses organizacionais e 

anseios da sociedade. 
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Pôde-se perceber, nesta seção, que o pensamento sobre o 

desenvolvimento tem sofrido alterações ao longo dos anos. Inseriu-se o 

conceito da sustentabilidade e além disso, com os anseios da sociedade diante 

da necessidade do equilíbrio entre os aspectos econômicos, ambientais e 

sociais, atores como o Estado e as organizações tiveram de se adequar a este 

novo paradigma. 
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3.3  Análise de Discurso 

 

Nesta Seção, o presente estudo busca apresentar um breve construto 

conceitual da Análise de Discurso, apresentando a evolução do conceito do 

termo discurso, e as abordagens teóricas concernentes à técnica em si. Ver-se-

á com maior detalhamento a abordagem teórica proposta por Fairclough 

(2001), por ser a eleita para conduzir a presente pesquisa. 
Em sua publicação sobre o tema, Melo (2009) afirma que o termo 

discurso, por receber diversos significados, enseja equívocos na definição da 

análise de discurso. O autor também diz que a partir de meados do século 

passado, desenvolveu-se uma preocupação com o funcionamento da 

linguagem em uso, introduzindo componentes pragmáticos e a dimensão social 

no estudo da língua. Essa nova realidade contrapõe-se à perspectiva 

estruturalista e o estudo da língua por ela mesma, vigentes até então. 
Melo (2009, p.39) descreve que “existem várias concepções do que seja 

discurso nos estudos linguísticos, da mais concreta a mais abstrata, sendo a 

toda concepção de discurso subjacente uma outra de língua e de sujeito”. 

Pode-se perceber que em perspectivas mais estruturalistas o discurso 
 

recebe um significado mais próximo de um conglomerado de palavras ou 

sentenças; o sujeito do discurso apresenta-se apenas como um reprodutor de 

um sistema linguístico e um decodificador de uma mensagem e a língua é uma 

estrutura invariável, o que acaba por confundir o discurso com texto. 
Melo (2009) também sintetiza as abordagens de Pêcheux (1990) e 

Maingueneau (2005). Para o primeiro, o discurso é uma forma de 

materialização ideológica, seguindo o pensamento marxista. O sujeito é um 

depósito de ideologia, sem vontade própria, e a língua é um processo presente 

nas instâncias da sociedade. 
Já para Maingueneau (2005, p.15) discurso é “uma dispersão de textos 

cujo modo de inscrição histórica permite definir como um espaço de 

regularidades enunciativas”. Nessa abordagem, o discurso opera sobre outros 

discursos e se constitui na relação polêmica com outro. O sujeito é um espaço 

cindido por discursos e a língua um processo semântico e histórico. 
Fairclough (2001), por sua vez, afirma que o discurso é uma prática 

social de representação e significação do mundo. Contribui para a construção 

das identidades e das relações sociais, bem como para a construção de 

sistemas de conhecimento e crença. 
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A prática discursiva além de reproduzir a sociedade, contribui para 

transformá-la, mas também é influenciada por ela, construindo assim, uma 

relação dialética. Ela é reprodutora e transformadora de realidades sociais e o 

sujeito da linguagem, a partir de uma perspectiva psicossocial. O sujeito ora se 

conforma às formações discursivas/sociais que o compõem, ora resiste a elas, 

ressignificando-as e/ou reconfigurando-as. 
Para que se tenha uma maior amplitude no conhecimento das origens e 

abordagens da Análise do Discurso, faz-se importante uma descrição histórico- 

conceitual do tema (FAIRCLOUGH, 2001). 
Nos dias atuais, há um reconhecimento, por parte dos estudiosos, da 

interligação entre as mudanças no uso linguístico e os processos sociais e 

culturais mais amplos. Passam, assim, a considerar a importância do uso da 

análise linguística como um método para estudar a mudança social. Mas não 

foi sempre assim. Havia barreiras impostas pelo afastamento dos estudos 

linguísticos de outras ciências sociais e pela dominação da linguística por 

paradigmas formalistas e cognitivos. As demais ciências também não 

demostravam interesse pela linguagem e a encaravam como transparente. Ou 

seja, acreditava-se que se podia ler os dados sociais colhidos em entrevistas, 

por exemplo, sem dar a devida atenção à linguagem (FAIRCLOGH, 2001). 

 
Os limites entre as ciências sociais estão enfraquecendo, e uma 
maior diversidade de teorias e práticas vem se desenvolvendo nas 
disciplinas. Tais mudanças têm-se feito acompanhar por uma virada 
linguística na teoria social, cujo resultado é um papel mais central 
conferido a linguagem nos fenômenos sociais (FAIRCLOUGH, 2001, 
p 20). 

 

De acordo com Fairclough (2011) e Melo (2009), nas décadas de 1960 e 

1970, aparecerem os primeiros estudos com a tentativa de sintetizar os 

estudos linguísticos e a teoria social. Houve um grupo de linguistas que na Grã 

Bretanha, ao combinar as teorias e os métodos da análise textual da linguística 

sistêmica com teorias de ideologia desenvolveu a chamada linguística crítica 

(HALLIDAY, 1978). Após os estudos do linguista Zellig Harris e da releitura da 

teoria de ideologia de Karl Marx, elaborada por Althusser, na França, o 

lexicólogo Jean Dubois e o filósofo Michel Pêcheux e equipe deram início ao 

desenvolvimento de uma abordagem de análise de discurso. Essas tentativas 

tiveram sucesso limitado por apresentarem um desequilíbrio entre os 

elementos sociais e os linguísticos, embora tenham dado sua contribuição 
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positiva. Nos estudos de Hallyday, a análise linguística e o tratamento de textos 

linguísticos são avançados, mas há pouca teoria social, e os conceitos de 

ideologia e poder são usados com pouca discussão ou explicação. Já no 

trabalho de Pecheux, a teoria social é mais sofisticada, mas a análise 

linguística é tratada em termos semânticos muito estreitos. 

 
Além do mais, ambas as tentativas estão baseadas em uma visão 
estática das relações de poder, com ênfase exagerada no papel 
desempenhado pelo amoldamento ideológico dos textos linguísticos 
na reprodução das relações de poder existentes. Prestou-se pouca 
atenção a luta e a transformação nas relações de poder e ao papel 
da linguagem aí. Conferiu-se ênfase semelhante a descrição dos 
textos como produtos acabados e deu-se pouca atenção aos 
processos de produção e interpretação textual, ou as tensões que 
caracterizam tais processos (FAIRCLOGH, 2001, p 20). 

 

 

Fairclough (2011) acrescenta que ao se analisar a linguagem em 

sua dinâmica e no processo de mudança social e cultural, as abordagens 

citadas não são suficientes ou adequadas. Por esse motivo propõe uma 

abordagem evoluída, que diz ser mais equilibrada em seus aspectos: a Análise 

Crítica do Discurso. 
Como forma de orientar o leitor da presente pesquisa na categorização 

das abordagens ao tema Análise de Discurso, apresenta-se a seguir uma 

classificação das abordagens, sobretudo as que se demonstram importantes 

para a compreensão dos conceitos e das análises realizadas neste estudo. 

Atualmente, as abordagens de análise do discurso podem ser 
 

classificadas em dois grupos, levando-se em consideração a natureza de sua 

orientação social para o discurso. As abordagens não-críticas e as críticas. As 

primeiras são atribuídas a alguns pesquisadores como Sinclair e Couthard 

(1975), Labov e Fanshel (1977), e aos pesquisadores Wetherell, Stiven e Potter 

(1987). Já as abordagens críticas são classificadas como linguística crítica, de 

Fowler et al. (1979), e a abordagem francesa da análise de discurso 

desenvolvida com base na teoria de ideologia de Althusser por Pecheux 

(1990). Os fatores que as difere são a descrição das práticas discursivas, bem 

como o fato das abordagens críticas mostrarem como o discurso é moldado por 

relações de poder e ideologias, e a relação dialética que o discurso cultiva com 

as identidades sociais, as relações sociais e os sistemas de conhecimento e 

crença dos pressupostos (FAIRCLOUGH, 2001). 
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A Análise de Discurso foi uma corrente desenvolvida principalmente na 

França, na época da Revolução Francesa de 1968, e que tem como principais 

precursores o lexicólogo Jean Dubois e o filósofo Michel Pêcheux. Essa técnica 

aborda a língua em seu processo histórico, segue numa perspectiva não-formal 

da linguagem e mostra-se atenta às condições de produção e recepção textual, 

além dos efeitos de sentido (MELO, 2009). 
Fairclough (2001) apresenta uma nova abordagem conceituada como 

Análise Crítica do Discurso, na qual procura integrar distintas perspectivas 

teóricas e métodos, com o intuito de estudar as dimensões discursivas da 

mudança social e cultural. O autor propõe um modelo tridimensional de Análise 

de Discurso, que compreende o texto em si, a prática discursiva e a prática 

social. 
Nessa proposta apresentada por Fairclough (2001), a análise do texto é 

atomizada nas categorias vocabulário, gramática, coesão e estrutura textual. 

Nas práticas discursivas, analisam-se as categorias força, coerência e 

intertextualidade, com vistas às atividades cognitivas de produção, distribuição 

e consumo do texto. Já a análise da prática social relaciona-se com os 

aspectos ideológicos e hegemônicos na instância discursiva analisada. 
A Figura 2, a seguir, é uma representação da concepção tridimensional 

apresentada por Fairclough (2001) em sua publicação Discurso e Mudança 

Social, de 1992, traduzido no Brasil em 2001. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 2: Concepção Tridimensional do Discurso 
 

 

TEXTO 
PRÁTICA 

 

PRÁTICA SOCIAL 
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Já o Quadro 3 apresenta as categorias analíticas constantes da 

proposição do mesmo autor, no mesmo estudo citado acima. 

 

Quadro 3: Categorias analíticas propostas no modelo tridimensional 
 

TEXTO PRÁTICA DISCURSIVA PRÁTICA SOCIAL 

 Produção Ideologia 
Vocabulário Distribuição Sentidos 
Gramática Consumo Pressuposições 
Coesão Contexto Metáforas 

Estrutura textual Força Hegemonia 
 Coerência Orientações 

 Intertextualidade 
econômicas, políticas,   

  culturais e ideológicas 
 

Fonte: Livro Discurso e Mudança Social (Fairclogh, 1992, adaptado pelo autor) 
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CAPÍTULO 4 - APRESENTAÇÃO DA ESTRUTURA DA ENDRS, ANÁLISE E 
 

INTERPRETAÇÃO 
 

 

4.1 A Estratégia Negocial em DRS: o discurso do BB 
 

 

Foram analisados os cursos ministrados na Universidade Corporativa 

BB, bem como a pós-graduação latu sensu – MBA em Gestão do 

Desenvolvimento Sustentável ministrado pelas Universidades Federais 

conveniadas ao INEPAD, conforme descrito no capítulo dedicado à 

metodologia empregada na presente pesquisa, de onde se pôde compreender 

melhor a ENDRS do BB e seu entendimento a respeito do tema 

Desenvolvimento Regional Sustentável. A partir daí, abre-se caminho para a 

realização da análise do discurso proposta por este estudo. 

 

4.1.1  Contexto Estrutural e Administrativo 
 

 

O compromisso assumido pelo BB com a criação das Agendas 21 

Empresariais ensejou a necessidade de um rearranjo na estrutura 

administrativa do Banco. A Figura 3 demonstra a atual configuração 

administrativa do BB. 

 
Figura 3: Estrutura Administrativa do BB. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: site do BB, 2015. 
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Inicialmente foi criada a Unidade de Responsabilidade Social Ambiental 

(URSA). Devido ao crescimento da influência estratégica do tema na 

organização, a URSA transformou-se em Diretoria de Relações com 

Funcionários e Responsabilidade Socioambiental (DIRES). Hoje, o Banco 

conta com uma Gerência, com status de Diretoria, denominada Unidade de 

Desenvolvimento Sustentável (UDS), responsável por gerir exclusivamente a 

Estratégia Socioambiental (ES) da companhia. A estrutura administrativa da 

UDS está representada na Figura 4 a seguir. 

 
Figura 4: Estrutura administrativa da UDS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Intranet do BB, 2015. 
 

Vale ressaltar que a Estratégia Socioambiental do BB tem a pretensão 

de perpassar por todas as áreas da empresa transversalmente, conforme 

pode-se observar na Figura 5, a seguir, com a representação das divisões 

instauradas nas demais diretorias. 
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Figura 5: Conexão DS nas Diretorias (BB, 2015). 
 

 

Fonte: Intranet do BB, 2015. 

 

A Estratégia Socioambiental do Banco do Brasil apresenta três 

dimensões: Negócios com Foco no Desenvolvimento Sustentável (NFDS); 

Práticas Administrativas e Negociais com RSA (PANRSA); e Investimento 

Social Privado (ISP). Essas dimensões possuem objetivos bem definidos. A 

primeira propõe-se à implementação de diversas ações de apoio ao 

desenvolvimento sustentável, ao financiamento de atividades de geração de 

trabalho e renda e de inclusão social. Tal dimensão também é responsável pelo 

financiamento de atividades que promovam o desenvolvimento de tecnologias 

ambientalmente sustentáveis. A segunda dimensão visa contribuir para a 

melhoria da qualidade de vida da população, apoiar programas relacionados à 

consciência e preservação ambiental, dar suporte a projetos relacionados à 

defesa e à promoção dos direitos humanos, captar recursos para apoiar ações 

sociais e incentivar a atuação dos funcionários em trabalhos voluntários. Já a 

terceira, tem como objetivo disseminar os princípios e fortalecer a cultura de 

Responsabilidade Socioambiental (RSA) entre os funcionários do BB, manter 

processos administrativos e negociais coerentes com os princípios de RSA e 
 
fortalecer a interação com o público. 

Inserida na primeira dimensão - Negócios com Foco no 

Desenvolvimento Sustentável - o Banco do Brasil criou a Estratégia Negocial 

de Desenvolvimento Regional Sustentável (ENDRS). Essa estratégia baseia-se 

na articulação e mobilização de atores sociais, com o intuito de promover a 

geração de trabalho e renda, por meio do apoio às atividades produtivas rurais 

ou urbanas, que valorizem as potencialidades e vocações locais, buscando 
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garantir a elas, sustentabilidade. O Banco do Brasil em sua ENDRS adota a 

noção de Fischer (2002) para designar desenvolvimento como um processo 

gradual de mudança social. Dessa forma, para o BB, de maneira bem 

simplificada, Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS) é o processo 

gradual de mudança social aplicado a uma localidade ou região (FISCHER, 

2002). Esse conceito será esclarecido mais profundamente no capítulo 

dedicado ao tema. 
Para cada Arranjo Produtivo Local (APL) apoiado pelo Banco, é 

realizado um Plano de Negócios em Desenvolvimento Regional Sustentável 

(PNDRS), com objetivos claros, definidos em decorrência da articulação entre 

os atores sociais. A ENDRS prevê que o BB seja um dos principais atores e 

assuma um papel de protagonismo no processo de articulação e 

desenvolvimento dos Planos de Negócios. 
Desde a criação da ENDRS, o Conselho Diretor do Banco do Brasil 

estabeleceu metas, atualizadas pelo menos uma vez por ano. Tais metas 

incluem a habilitação de agências para atuação, a fixação de uma quantidade 

de Diagnósticos e Planos de Negócios em andamento, o estabelecimento de 

um número mínimo de municípios ou famílias atendidas, dentre outras metas. 

 

4.1.2  As premissas da ENDRS 
 

 

A decisão do Banco do Brasil de instituir uma atuação baseada pelos 

princípios de desenvolvimento sustentável, aliado ao objetivo de alcançar 

resultado financeiro advém de duas necessidades. A primeira é atuar como 

agente do Governo Federal, utilizando seu discurso na promoção da 

diminuição da pobreza e dar respostas aos desafios sociais e ambientais, bem 

como trabalhar como indutor do discurso junto às demais empresas e 

sociedade. A segunda necessidade é a de desenvolver novos mercados e 

ampliar sua base de clientes, em áreas em que já estava instalado, mas não 

conseguia ampliar seus negócios pela ineficiência desses mercados (REJANI, 

2011). 

De acordo com Franco (2006), até aquele momento, se fosse analisada 

a composição do resultado das unidades do BB, nas regiões com baixo Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH), se veria que não existia nelas dinâmica 
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econômica suficiente para oferecer resultados para a rede do Banco. Seus 

resultados vinham da relação com os próprios governos municipais e com os 

aposentados. Para auferir maiores resultados precisava desenvolver os 

mercados em que atua, gerar riquezas. 

O BB adota a noção desenvolvida por Buarque (2006), de equilíbrio 

entre as três dimensões denominadas Equidade Social, Conservação 

Ambiental e Eficiência Econômica. O autor aponta que o desenvolvimento para 

ser sustentável precisa compatibilizar essas três dimensões, cada uma 

desempenhando um papel diferente e complementar no processo: (i) A 

elevação da qualidade de vida e a equidade social são os objetivos centrais do 

modelo de desenvolvimento; (ii) A eficiência e o crescimento econômicos 

constituem pré-requisitos fundamentais para elevar a qualidade de vida com 

equidade; (iii) A conservação ambiental é uma condicionante decisiva da 

sustentabilidade do desenvolvimento e da sua manutenção no longo prazo. 

Buarque (2006) utiliza a seguinte representação, da Figura 6, para 

ilustrar o desenvolvimento sustentável, onde estão incluídas, além das três 

dimensões, as forças que exercem pressão sobre elas. 

 

Figura 6: Representação da Sustentabilidade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Buarque, 2006. Retirado do Curso Estratégia DS. UNIBB, 2015. 
 

A ENDRS trabalha com o conceito de negócio sustentável, ou seja, 

procura promover o desenvolvimento sustentável da atividade produtiva e o 

define como o negócio economicamente viável, socialmente justo e 

ambientalmente correto. É direcionado ao público de baixa renda, pessoas 

físicas e pequenos empresários rurais ou urbanos. 
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Estão relacionados abaixo alguns dos conceitos adotados pelo BB no 

contexto de sua Estratégia Negocial em DRS, os quais são úteis na análise 

proposta pelo estudo. Todos foram reproduzidos a partir dos cursos analisados. 

 

Sustentabilidade – O BB apresenta em seus cursos a sustentabilidade como 

um desafio a ser enfrentado de forma integrada por empresas, governos e 

sociedade civil, visando o benefício da humanidade, dos demais seres vivos e 

do planeta, no presente e no futuro. 
 

Reforça a necessidade de adotar o referencial da sustentabilidade, 

através de políticas e práticas de responsabilidade socioambiental, como pano 

de fundo para os processos decisórios. 

 

Para o Banco do Brasil, responsabilidade socioambiental é ter a ética 
como compromisso e o respeito como atitude nas relações com 
funcionários, colaboradores, fornecedores, parceiros, clientes, 
credores, acionistas, concorrentes, comunidade, governo e meio 
ambiente (BB, 2015). 

 

Aglomerados: agrupamentos de agentes econômicos, políticos e sociais, que 

atuam em diferentes fases das atividades produtivas, com pouca sinergia e 

vínculos frágeis de interação, cooperação e aprendizagem. 

Arranjos Produtivos Locais: agrupamentos de agentes econômicos, políticos 

e sociais localizados em um mesmo território, que operam em atividades 

produtivas correlacionadas, em diferentes fases do processo produtivo, e 

apresentam vínculos expressivos de interação, cooperação e aprendizagem. 

Beneficiamento: ação de melhorar ou valorizar o produto sem modificar a 

espécie anterior, ou seja, não há transformação, há simplesmente a melhoria 

no aspecto do produto. 

Cadeia de Valor: conjunto articulado de atividades/operações econômicas, 

técnicas, comerciais e logísticas, das quais resulta um produto ou serviço final. 

Sucessão de relações fornecedor-cliente estabelecidas nas operações de 

produção e comercialização, necessárias à transformação de insumos em 

produtos ou serviços, até o uso pelo cliente. Abrange a cadeia produtiva 

(matéria–prima até produto/serviço), a cadeia de distribuição (produto/serviço 

até o consumidor final) e todos os elementos de influência direta e indireta, 

como instituições públicas, instituições financeiras, cooperativas etc. 

 

58 



Cadeias Produtivas ou Sistemas Produtivos: conjuntos de todas as etapas 

do processo produtivo de um determinado produto ou serviço, as cadeias são 

constituídas por agentes de aglomerados econômicos e/ou arranjos produtivos 

locais, que formam redes complexas, com altos índices de articulação, 

cooperação e aprendizagem, sem limitação territorial. 

Capital Humano: consiste nas condições educacionais das populações e no 

nível de capacitação técnico produtiva dos trabalhadores. É a acumulação, 

pelas pessoas, de conhecimento científico, gerencial, profissional e artístico, 

concebidos como fundamentais para o crescimento econômico. 

Capital Social: conjunto de práticas de confiança recíproca entre cidadãos, 

voltados para a resolução de problemas que requerem ação coletiva. Também 

pode ser entendido como o conjunto de normas e valores informais 

compartilhados entre os membros de um grupo, possibilitando-lhes a 

cooperação e a solidariedade. 

Análise de Conjuntura: A todo o momento, e em relação às mais variadas 

situações, são feitas análises de conjuntura, como quando se decide sair de 

casa, mudar de emprego, casar, colocar o filho num colégio. Em todas essas 

situações, tomam-se decisões baseadas em uma avaliação da situação, vista 

sob a ótica de interesse ou necessidade. Para tanto, leva-se em conta as 

informações que se tem, buscam-se outras, avalia-se as possibilidades, 

imagina-se o provável desenvolvimento dos fatos, das possíveis reações das 

pessoas ou dos grupos e, a partir desse conjunto de conhecimentos, 

informações e avaliações, tomam-se decisões. 
 

A análise da conjuntura é uma leitura especial da realidade e que se faz 

sempre em função de alguma necessidade ou interesse. Nesse sentido, não há 

análise de conjuntura neutra, desinteressada: ela pode ser objetiva, mas estará 

sempre relacionada a uma determinada visão do sentido e do rumo dos 

acontecimentos.Para que se realize uma análise de conjuntura é necessário 

considerar algumas categorias de informação, que, juntas, irão permitir fazer a 

leitura da realidade. 

O Banco do Brasil define o conceito de sua ENDRS como uma 

estratégia negocial que busca impulsionar o desenvolvimento sustentável das 

regiões onde o BB está presente, por meio da mobilização de agentes 

econômicos, sociais e políticos, apoiando atividades produtivas 
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economicamente viáveis, socialmente justas e ambientalmente corretas, 

sempre observada e respeitada a diversidade cultural, como na representação 

da Figura 7 abaixo: 

 

Figura 7: Representação do conceito da ENDRS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: site do BB, 2015. 
 
 
 

 

4.1.3  A Metodologia de Trabalho da ENDRS 
 

 

O Banco do Brasil, em sua ENDRS, tem seus objetivos definidos da 

seguinte forma: 

a) Promover a inclusão socioprodutiva, por meio da geração de trabalho e 

renda; 

b) Fortalecer a agricultura familiar e o empreendedorismo urbano; 
 
c) Impulsionar o associativismo e o cooperativismo; 
 
d) Ampliar a inclusão financeira e os negócios sociais; 
 
e) Estimular o protagonismo local. 
 
 
 
 

Abaixo estão descritos os elementos básicos que devem ser considerados 

em todos os processos da metodologia DRS. 

Segundo a UniBB (2015), valor significa compreender todas as etapas da 

cadeia e estar atento a essas variáveis para entender a dinâmica da atividade, 

de modo que seja possível atuar com consistência para o seu aprimoramento, 

mesmo que não seja possível desenvolver ações para aperfeiçoar todas as 

etapas. 
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Como o foco da estratégia DRS é a atividade produtiva, esse modo de 

atuação mostra-se relevante em todas as etapas da metodologia, desde a 

identificação dos atores envolvidos, até a gestão do plano. 

Com a estratégia DRS, o Banco passa a exercer um papel que vai além da 

sua função tradicional de agente financeiro ou de crédito. Atua também como 

agente catalisador das potencialidades dos diferentes atores e como 

fomentador e articulador de iniciativas de desenvolvimento local, considerando 

elementos diversos. 

Todo o material estudado descreve a concertação como a força motriz da 

estratégia DRS e apresenta-se em todas as situações que envolvam ou 

requeiram interação com os atores sociais e não somente no início dos 

trabalhos. Não pode ser vista de forma isolada, apenas no início dos trabalhos. 

Deve permear todo o processo, em todas as etapas da metodologia DRS. 

Para tal, o BB disponibiliza seu capital humano e social, bem como 

recursos financeiros, sempre de olho na maior participação nos mercados 

emergentes em ações de desenvolvimento sustentável. 

O fator descrito como primordial para êxito do DRS é o princípio 

participativo e construtivista de sua metodologia, baseado no processo de 

Concertação, que tem o sentido de orquestração, articulação e mobilização de 

atores socioeconômicos, intervenientes diretos ou indiretos da atividade 

produtiva, da área governamental, da iniciativa privada e da sociedade civil, 

com ou sem fins lucrativos, em prol de um objetivo comum e maior que é o 

desenvolvimento sustentável de determinada região. 

A concertação ocorre quando os envolvidos com uma atividade 

produtiva, situados em uma determinada região, aproximam-se e agem com 

harmonia e integração, sempre compartilhando conhecimentos e buscando 

soluções em conjunto, em nome de um interesse comum, que pode ser o de 

desenvolver a cadeia de valor da atividade produtiva – normalmente aquela 

que é a vocação da região (UNIBB, 2015). É como está representado na Figura 

8 a seguir: 

 

Figura 8: Representação do processo de concertação 
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Fonte: Curso Estratégia DS. UNIBB, 2015. 
 

 

O Banco do Brasil (2015) acredita que o processo de concertação 

estimula os atores sociais a se apropriarem da metodologia DRS e a 

conduzirem o processo de desenvolvimento regional sob a ótica da 

sustentabilidade. 

Os parceiros, uma vez organizados e comprometidos com um objetivo 

comum, tornam-se responsáveis por implementar as ações planejadas, além 

de monitorá-las e ainda avaliar todo o processo, sendo que desde a escolha da 

atividade produtiva até a implementação das ações, tudo é realizado de forma 

construtivista, inclusiva e participativa. 

Apesar da ênfase dada à concertação externa, o BB preocupa-se 

também com a articulação das diversas áreas internas na estratégia. Ou seja, 

as parcerias relacionadas à participação dos funcionários na estratégia DRS 

em locais como as agências de varejo, governo e atacado, os órgãos regionais, 

as Superintendências e as diversas áreas da Direção Geral. 

Apesar de interagirem a partir de interesses comuns, há muito potencial 

para possíveis divergências e conflitos entre os diversos grupos envolvidos, o 

que aumenta a necessidade da concertação. 

O Banco, em seus treinamentos, está sempre recordando que: 
 

 

Promover o desenvolvimento regional sustentável não é tarefa 

exclusiva e individual da sociedade civil organizada, da iniciativa 
privada ou de governos, mas, sim, do conjunto da sociedade em 
todas as suas formas de manifestação (UNIBB,2015). 
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Reconhecer este fato implica na compreensão e aceitação do poder 

sinérgico da sociedade unida, o que confere maiores possibilidades de mudar a 

realidade dos espaços em que vivem e se desenvolvem. A essência da 

concertação é a assunção do desenvolvimento pelos atores sociais, definindo 

quais são os seus objetivos comuns e como cada parte poderá contribuir nessa 

construção (UNIBB, 2015). 

A metodologia que dá sustentação para a implementação das ações de 

Desenvolvimento Regional Sustentável está ilustrada na Figura 9 abaixo: 

 

Figura 9: Metodologia DRS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Curso Estratégia DS, UNIBB, 2015 
 

 

A figura acima apresenta um esquema que serve para facilitar a 

exposição, no entanto os processos são dinâmicos e não necessariamente 

lineares. 

 

A Metodologia DRS é um sistema aberto, onde cada etapa influencia 
e é influenciada pelas demais, num processo dinâmico e contínuo 
que precisa ser sistematicamente acompanhado, avaliado e 
permeado pela Concertação (UNIBB, 2015).  

A primeira etapa é de sensibilização dos atores sociais para o 

desenvolvimento sustentável, preparando o ambiente para a busca de 

consensos e para a construção de compromissos. 

O que se espera é que seja moldada uma atmosfera favorável ao 

trabalho participativo, que desperte as consciências para as questões sociais, 
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econômicas e ambientais, e que consiga o engajamento dos atores sociais na 

luta pela superação dos desafios que se apresentarem. 

Esse é o momento de iniciar a concertação e fazer contato com todos 

que possam enriquecer o processo de pensar o território, entender sua 

dinâmica, discutir rumos, identificar as vocações locais e as atividades 

produtivas ali desenvolvidas - suas potencialidades e carências - e se engajar 

na construção de um novo caminho. 

Devem ser procuradas entidades governamentais (em níveis municipal, 

estadual ou federal), organizações não governamentais, órgãos e instituições 

de apoio ao negócio, lideranças formais e informais, entidades de classe, 

sindicatos, movimentos sociais e religiosos, cooperativas, associações, 

conselhos e fóruns, instituições de crédito e outras fontes de financiamento, 

órgãos/empresas de assistência técnica e extensão rural, instituições de 

pesquisa, universidades e agentes da atividade (artesãos, produtores rurais, 

comerciantes, empresários, e tantos outros). É hora de buscar e compartilhar 

informações com os diversos atores, de ouvir e promover debates, estimulando 

em todos a disposição para a formação de parceria. 

É importante tratar dos elementos do desenvolvimento sustentável para 

que haja um alinhamento conceitual mínimo, e também é indispensável discutir 

os princípios basilares do DRS, que irão nortear o trabalho a ser realizado por 

aqueles que aceitarem o convite para juntar forças pelo desenvolvimento. 

A agência é habilitada a trabalhar com a estratégia DRS quando contar 

com pelo menos dois funcionários capacitados em DRS, sendo um deles, 

obrigatoriamente, o primeiro gestor. Em paralelo à realização dos contatos, 

portanto, esta capacitação deve ser providenciada, para que a agência esteja 

apta a passar para a próxima etapa da metodologia DRS. 

A partir da análise da realidade e da Visão Territorial é possível 

identificar as potencialidades da região e as cadeias produtivas ali existentes, 

que reúnam mais características propícias ao desenvolvimento sustentável. 

Assim, a escolha da atividade produtiva deve privilegiar a vocação da 

região e os saberes locais para que o desenvolvimento seja construído a partir 

da visão do território. 

A introdução de novas atividades pode ocorrer, desde que guardem 

identidade com o local e com as pessoas ali estabelecidas e configurem 
 
64 



oportunidade concreta de desenvolvimento, observados os pressupostos do 

DRS. 

Outros aspectos devem ser considerados na escolha dessas atividades, 

como viabilidade econômica, potencial para gerar trabalho e renda, condições 

para aumentar a produção/produtividade, existência de mercado capaz de 

absorver aumento da produção ou novos produtos, oportunidade para adotar 

novas tecnologias, capacidade de agregar valor, predisposição dos atores 

envolvidos para a realização de ações compartilhadas, existência de parceiros 

capazes de atender as demandas para realizar ações necessárias ao 

desenvolvimento e possibilidade de geração de benefícios diretos e indiretos 

para todos os envolvidos no processo. 

Além disso, é necessário identificar se a atividade não é intrinsecamente 

danosa ao meio ambiente ou praticada sem respaldo legal, envolvendo captura 

de animais silvestres, desmatamento, ou praticada em área pública não 

autorizada, por exemplo. A quantidade de atividades que serão trabalhadas, e 

em que momento também é fruto da decisão do grupo e irá depender da 

disposição e disponibilidade dos agentes e dos parceiros. 

Deve-se buscar o atendimento ao maior número possível de atividades, 

pois quanto maior o número de intervenções, maior será a contribuição e o 

impacto do DRS para o desenvolvimento do território. 

Todos esses aspectos devem ser ponderados pelo conjunto de atores 

sociais envolvidos na concertação, e a escolha da atividade só será legítima 

quando todos participarem ativamente das discussões. 

Para cada atividade produtiva escolhida deve ser constituída uma equipe 

gestora, cujos integrantes serão responsáveis pela coordenação dos trabalhos 

e pela gestão do plano de desenvolvimento da atividade. Essa equipe deve ser 

composta por representantes dos agentes da atividade e dos parceiros, onde 

se inclui o próprio Banco. 

Não há uma regra rígida quanto à quantidade ou diversidade de 

integrantes, mas espera-se que seja suficiente e capaz de desempenhar suas 

atribuições. 

Para sua composição deve-se buscar identificar pessoas que tenham 

legitimidade junto aos agentes diretos da atividade produtiva e bom fluxo de 

comunicação com o grupo que representam; que detenham conhecimento 
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sobre a atividade escolhida ou que possam buscar as informações 

necessárias; que sejam capazes de propor ou realizar ações que contribuam 

para o desenvolvimento da atividade e estejam disponíveis e dispostos a 

participar ativamente da elaboração e da gestão dos planos de 

desenvolvimento. 

O papel de coordenação dos trabalhos e de gestão envolve atividades 

voltadas para a organização dos agentes e para o aprimoramento da atividade. 

A Equipe tem uma atribuição imprescindível: estimular a apropriação da 

metodologia DRS pelo grupo – principalmente pelos agentes diretos da 

atividade – como forma de contribuir para seu empoderamento e consequente 

autonomia. Depois de formar a Equipe Gestora DRS, é preciso conhecer a 

realidade. 

A elaboração do Diagnóstico DRS é o procedimento de consolidação 

das informações sociais, econômicas, ambientais e institucionais, visando 

identificar, quantificar e qualificar as potencialidades, dificuldades, mercados, 

vantagens comparativas e competitivas, ameaças e oportunidades da atividade 

produtiva em análise, com visão de cadeia de valor e que podem estar 

relacionadas ao agronegócio, comércio, serviços ou indústria. Deve ser 

realizada de forma articulada pela Equipe Gestora DRS, sendo 

responsabilidade de todos os seus membros. 

É indispensável que as informações sejam consistentes e objetivas, a 

fim de oferecer subsídios que permitam a análise das condições econômicas, 

sociais, ambientais e culturais relativas à atividade produtiva e a elaboração de 

planos que contribuam para o alcance dos objetivos da estratégia DRS. 

Os dados coletados devem refletir a situação da atividade produtiva nos 

municípios que a agência jurisdicionar, independentemente do porte ou 

qualquer outra espécie de classificação de seus agentes - Ex: mini, pequenos, 

médios ou grandes produtores, micro, pequenas, médias ou grandes empresas 

ou de seu nível de organização - Aglomerados, Arranjos Produtivos ou Cadeias 

Produtivas. O levantamento dos dados tem por objetivo obter um retrato da 

realidade da atividade produtiva selecionada, onde estarão identificadas as 

potencialidades, os principais problemas e soluções alternativas. 

Tendo em vista a diversidade dos aspectos abordados no Diagnóstico 

DRS, deve ser feita previamente uma delimitação dos dados a serem 
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levantados e um trabalho articulado e coordenado de divisão de tarefas, de 

modo que cada agente envolvido fique responsável pelo 

levantamento/consolidação de determinadas informações, com definição de 

responsabilidades e de prazos de execução. 

Após colher e consolidar os dados, analisa-se as informações do ponto 

de vista geral da atividade produtiva, com visão de cadeia de valor, e realiza-se 

um cruzamento desses dados. O BB utiliza como referência a Matriz SWOT, 

desenvolvida na universidade de Stanford, pela equipe do pesquisador Albert 

Humphrey, nas décadas de 1960 e 1970. 

Conhecida a realidade, o próximo passo é planejar ações para 

transformá-la. Nesse momento, realiza-se um Plano de Negócios DRS 

(PNDRS). Sua elaboração é feita a partir das questões centrais identificadas na 

fase de diagnóstico. O PNDRS é composto dos seguintes itens: 
 
Cenário: onde é retratada a realidade na qual a atividade produtiva está 

inserida, considerando os aspectos técnicos, econômicos, sociais, ambientais e 

culturais; 

Objetivos: descrição e quantificação do que se pretende alcançar; Ações: 

são as atividades necessárias para atingir os objetivos definidos; 
 
Orçamento: onde são mostrados os montantes a serem detalhados referentes 

às ações previstas, representando desembolso por parte dos atores sociais ou 

simples atribuição de valor; 

Beneficiários: onde são indicadas as estimativas de pessoas físicas e pessoas 

jurídicas a serem beneficiadas; 

Oportunidades negociais: onde são registrados os negócios de curto, médio 

ou longo prazos que podem ser angariados pelo Banco junto aos agentes, 

parceiros e demais intervenientes da cadeia de valor da atividade produtiva a 

ser desenvolvida. 
 

Os parceiros são convidados a contribuir, prestando apoio, assistência e 

consultoria, entre outras ações, em prol do alcance dos objetivos comuns, cada 

um dentro de sua área de atuação. O Banco, por exemplo, contribui com o 

processo oferecendo, além da própria metodologia DRS e dos pareceres de 

seus administradores, consultoria especializada nas áreas financeira e técnica. 

Essa ação busca atingir uma análise isenta de interferências de cunho pessoal 
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e afetivo, já que se procura profissionais especializados e em condições de 

manter neutralidade. 

 

4.1.3.1 Análise Técnica 
 

Análise feita por um Analista Técnico Rural (ATR), profissional do BB 

com formação em ciências agrárias, que presta assessoramento na 

implementação da estratégia DRS, nos casos de apoio a atividades 

agropecuárias. Esse profissional também pode ser acionado para participar da 

escolha das atividades produtivas e para contribuir na coleta e qualificação das 

informações técnicas sobre as atividades, ainda na fase de elaboração do 

Diagnóstico e do Plano de Negócios. 

Os principais aspectos tratados na análise técnica são: 
 

 Compatibilidade entre as tecnologias utilizadas e os índices de 

produtividade esperados;


 Adequação da infraestrutura existente;


 Compatibilidade entre custos de produção e orçamentos;


 Condições de mercado e adequação dos preços;


 Capacidade das ações previstas produzirem os resultados projetados;


 Existência e adequação de assistência técnica;


 Impactos ambientais atuais e futuros;


 Necessidade ou não de licenciamento ambiental;


 Viabilidade técnica do PNDRS.
 

 

4.1.3.2 Parecer da Agência 
 

Concluída a análise técnica, o primeiro gestor da agência, representando 

a Equipe Gestora DRS, deve se manifestar sobre a pertinência e consistência 

das informações, o comprometimento dos parceiros com as ações propostas, a 

capacidade de execução das ações, as perspectivas de negócios e a aderência 

aos objetivos do DRS, acrescentando outras informações julgadas relevantes e 

que ainda não tenham sido abordadas. 

 

4.1.3.3 Análise de Aderência 
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Análise feita nos Centros de Suporte Operacional, por equipe de 

técnicos capacitados para atestar a aderência da proposta ou fazer 

recomendações para seu aprimoramento. 

Tem como objetivo assegurar a aderência da proposta aos conceitos, 

premissas e objetivos da estratégia, compreendendo a verificação dos 

seguintes aspectos: 
 

 Observância do tripé da sustentabilidade e respeito à cultura local;


 Atendimento dos requisitos expressos pelas visões territorial, 

participativa, de cadeia de valor, de futuro e negocial;


 Consonância com a estratégia de atuação do Banco na região;


 Consistência das informações;


 Apresentação de objetivos factíveis e coerentes com a realidade 

observada;


 Inclusão de ações para solucionar os problemas identificados no 

diagnóstico, senão da maioria, pelo menos dos principais, que 

inviabilizariam os resultados desejados;


 Projeções realistas, coerentes com as melhorias que serão introduzidas.


 Essa análise é feita nos Centros de Suporte Operacional (CSO), que 

possuem uma equipe de técnicos capacitados para atestar a aderência 

da proposta ou fazer recomendações para seu aprimoramento.

 

4.1.3.4 Implementação 
 

No momento da implementação do PNDRS, o grupo deve conhecer os 

resultados das análises, podendo ser necessário um realinhamento de 

objetivos e ações, visando solucionar questões não contempladas 

anteriormente. Ou, ainda, a realidade pode ter se alterado, gerando novas 

oportunidade ou ameaças à implementação, ou aos objetivos. 

 

4.1.3.5 Termo de Cooperação 
 

A Metodologia DRS prevê a assinatura de um termo de cooperação, com 

objetivo de reafirmar os compromissos assumidos, no sentido de envidar os 

melhores esforços em prol do desenvolvimento da atividade. E sugere que se 
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faça deste um momento solene e com visibilidade social, se possível com 

cobertura da mídia e presença das lideranças locais. 

 

4.1.3.6 Execução do PNDRS 
 

O PNDRS deve ser compartilhado com todos os interessados e a Equipe 

Gestora DRS deve: 

a) Estruturar a forma de organização e realização dos trabalhos; 
 

b) Escolher um integrante da equipe para atuar como coordenador, 

atentando para a importância de alternar a participação das pessoas 

nesse papel; 

c) Pactuar um cronograma de reuniões para pontos de controle e elaborar 

ata dos encontros; 

d) Priorizar, entre as ações previstas, a implementação daquelas 

consideradas estruturantes ou críticas para a atividade, ou que sejam 

pré-requisitos de outras, de forma a não causar impactos negativos na 

execução do plano; 

e) Identificar e apresentar ao grupo eventuais dificuldades na execução das 

ações, adotando medidas para a superação dos obstáculos; 

f) Considerar a necessidade de acionar novos parceiros e atuar para 

efetivação dessas parcerias; 

g) Acompanhar a implementação das ações - prazos, qualidade, recursos, 

efetividade, identificando necessidades de reprogramação; 

h) Compartilhar com os interessados o andamento das ações. 
 

i) Cada parceiro, por sua vez, deve se planejar e buscar os recursos 

requeridos para realizar as ações sob sua responsabilidade. 

 

4.1.3.7 Monitoramento e Acompanhamento 
 

A Metodologia DRS prevê que a proposta de trabalho do DRS seja 

ajustada, revisada e aperfeiçoada, dentro de um processo dinâmico e 

construtivista de atuação. Prevê também que o monitoramento objetive 

acompanhar a implementação da estratégia DRS sob óticas diferenciadas, 

relacionadas com o seu gerenciamento, operacionalização, execução das 

ações programadas, relacionamento entre os parceiros e alterações nas 

conjunturas interna e externa. 
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O Banco disponibiliza ferramentas para a gestão dos PNDRS, como 

sistemas e relatórios em sua Intranet, na seção da Unidade de 

Desenvolvimento Sustentável. 

 

4.1.3.8 Avaliação 
 

Com a avaliação objetiva-se verificar a eficácia dos PNDRS em quaisquer 

de suas fases, desde o Diagnóstico, passando pelo planejamento, implementação 

e gerenciamento das atividades. Ao identificar os sucessos e as falhas, a 

avaliação permite a correção de rumos e processos de uma estratégia DRS, 

tornando-os mais eficientes e aptos a alcançar os resultados desejados. 
 

Nos quesitos de Monitoramento e Avaliação, na visão do pesquisador, 

residem falhas de execução, que ensejam o problema da presente pesquisa, 

as quais serão abordadas no capítulo dedicado à análise dos dados da 

pesquisa. 

No presente estudo foram analisados os textos, as práticas discursivas e 

as práticas sociais, representados nos conteúdos coletados nas pesquisas 

bibliográfica e documental já explicitadas no capítulo dedicado à metodologia. 

A análise ensejou a evidenciação de um conjunto de objetos discursivos, na 

identificação de aspectos subjacentes, na realização de inferências 

sustentadas em indícios, e na interpretação das mensagens explícitas e 

implícitas. Assim foi possível também revelar sentidos ocultos, silêncios e 

omissões constantes no material analisado. 
Os objetos discursivos emergentes das análises foram considerados 

como expressões de formações discursivas que, apoiadas nas práticas sociais, 

produziram um melhor entendimento a respeito de quais são as relações de 

convergências e divergências entre os discursos acerca da temática 

Desenvolvimento Regional Sustentável no Banco do Brasil e quais seriam as 

implicações ideológicas desta interdiscursividade. 
Uma vez diante das formações discursivas, essas foram analisadas em 

suas intertextualidades, tanto no que concerne à intertextualidade manifestada 

quanto à constituída. Daí foi possível visualizar as ordens de discursos 

provenientes da Estratégia Negocial em DRS do Banco do Brasil. 
As ordens de discursos, aqui, são percebidas como facetas discursivas 

hegemônicas de ordens sociais, evidenciando as questões ideológicas e 

hegemônicas. 
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4.2 Objetos e formações discursivas acerca do Desenvolvimento Regional 

Sustentável 

 
Como já mostrado anteriormente, o material pesquisado é proveniente 

de nove cursos ministrados aos funcionários do Banco do Brasil, que têm 

inserido em sua temática central o Desenvolvimento Regional Sustentável: 

Gestão de Negócios em APL; Desenvolvimento Sustentável no BB; Crédito e 

Risco Socioambiental; Fundamentos e Práticas da Gestão Contemporânea; 

RSA e Sustentabilidade nos Negócios; Disseminadores de Conteúdos em 

Desenvolvimento Sustentável; Modelo de Atuação Integrada em 

Desenvolvimento Sustentável; Estratégia DS; MBA Executivo em Gestão e 

Negócios do Desenvolvimento Regional Sustentável. 
Os cursos analisados abordam a temática do Desenvolvimento Regional 

Sustentável de maneira bastante semelhante, o que deixa bem visível a 

convergência entre os discursos. Esta convergência facilita, de certa forma, a 

definição dos objetos discursivos. Entretanto, vale destacar que as diferenças 

mais significativas se situam na especificidade do público alvo, o que influencia 

no aprofundamento teórico de cada curso, e numa aparente evolução temporal 

no posicionamento quanto à abordagem teórica a respeito do tema RSE eleita 

pelo Banco. O que pode ser visto no conteúdo programático apresentado. 

Pode-se observar uma forte preocupação com a formação teórica dos 
 
funcionários nas temáticas RSE e DRS, como forma de preparação para uma 

posterior inserção dos desejos de comportamentos e práticas desses em sua 

atuação cotidiana. 
Os seis cursos auto instrucionais são compostos na forma de artigos 

científicos, com uma preocupação explícita com o embasamento conceitual, 

conforme se pode observar no Quadro 4, nos objetivos, e conteúdo 

programático de cada um deles. Nos seus objetivos, observam-se expressões 

como descrever, indicar e identificar, conforme grifo do pesquisador. O que em 

seus contextos denota essa preocupação com a formação teórica do 

funcionário. 
 

Quadro 4: Principais Características dos Cursos Auto Instrucionais Analisados na 
Pesquisa.  

Nome  

Área de Conhecimento 
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 Crédito 
 Crédito e Risco Socioambiental 



Objetivo Descrever os riscos, notadamente de crédito, de imagem e 
 legal, a que incorre o Banco no atendimento creditório a 
 atividades ou empreendimentos que de alguma forma 

Conteúdo 
comprometam o tripé da sustentabilidade. 
O homem e o meio ambiente 

Programático 
Sustentabilidade  

 Responsabilidade socioambiental empresarial 
 A postura socioambiental do Banco do Brasil 
 O licenciamento ambiental 
 Riscos pelo descumprimento da legislação ambiental 

 O crédito e o risco socioambiental no Banco do Brasil 

Nome Fundamentos e Práticas da Gestão Contemporânea 
Área de Gestão de Pessoas 
Conhecimento  

Objetivo Descrever práticas de gestão para o exercício de sua 
 função, relacionando as teorias administrativas de modo 

Conteúdo 
integrado e estratégico, com sua realidade de trabalho. 
Quem é responsável 

Programático 
Aprenda a andar na selva das teorias  

 O futuro é inevitável 
 Deixe a casa em ordem 
 O recurso mais importante 
 Ponha seu time em campo 
 Mãos à Obra 

 Você como gestor 

Nome RSA e Sustentabilidade nos Negócios 
Área de Negócios 

Conhecimento  

Objetivo Identificar os princípios e ações de responsabilidade 
 socioambiental - RSA adotados pelo Banco do Brasil e 
 suas implicações para a sustentabilidade dos negócios e o 

Conteúdo 
desenvolvimento sustentável do País. 
Unidade I - O mundo pede socorro 

Programático 
Unidade II - Respostas possíveis  

 Unidade III - Responsabilidade socioambiental: a resposta 

 do mundo empresarial 

 Unidade IV - RSA do Banco do Brasil 11. 
Fonte: UNIBB, 2015. (continua) 
Quadro 4: Principais Características dos Cursos Auto Instrucionais Analisados na 
Pesquisa. (continuação). 

Nome Disseminadores de Conteúdos em Desenvolvimento 

Área de 
Sustentável 
Gestão de Pessoas 

Conhecimento  
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Objetivo Indicar conteúdo básico sobre temas relacionados à 
 Responsabilidade Socioambiental - RSA para 
 disseminação entre terceirizados que prestam serviços ao 

Conteúdo 
BB 
Ecocidadania e Sustentabilidade 

Programático 
Coleta Seletiva  

 Conservação de Energia 
 Conservação da Água 

 Direitos e Deveres do Cidadão 

 Noções de Educação Financeira 

Nome Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento 

Área de 
Sustentável 
Estratégia 

Conhecimento  

Objetivo Identificar a importância e os aspectos essenciais do 
 Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento 

Conteúdo 
Sustentável do Banco do Brasil 
Agenda 21 

Programático 
Negócios com foco no Desenvolvimento Sustentável  

 Conceitos relacionados 
 Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento 
 Sustentável 

 Implementação da Metodologia 
 Informações da Concorrência 

 Normativos 
 

Nome  
Área de 

Conhecimento 

Objetivo 

 
 

 

Conteúdo  
Programático 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: UNIBB, 2015. 

 

Estratégia DS 
Negócios 

 

Identificar a importância e os aspectos 
essenciais da Estratégia Negocial em 
Desenvolvimento Regional Sustentável para o 
desenvolvimento sustentável das comunidades  
Sustentabilidade 

 

 Desenvolvimento Sustentável 
 Conceitos relacionados  
Estratégia Negocial Desenvolvimento 
Regional Sustentável 
 Concertação – A força motriz da estratégia DRS 

 A Metodologia DRS 

 Etapas da Metodologia DRS 

 Informações da Concorrência 

 Estudo de Caso  

Opções de Capacitação 
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Nos cursos de natureza presencial, apesar de também contarem com 

um arcabouça teórico, percebe-se uma maior preocupação com as práticas 

sociais - a forma de atuação cotidiana do funcionário, que é o representante da 

organização no contato diário com a sociedade. Diferentemente dos primeiros, 

que em seus objetivos denotam uma maior preocupação com os conceitos, 

nestes pode-se observar as palavras “atuar” e “aplicar”, denotando um viés de 

execução. Observe no Quadro 5, abaixo. 

 
Quadro 5: Principais Características dos Cursos Presenciais Analisados na Pesquisa. 

 
Nome  
Área de 

Conhecimento 

Objetivo 

 
 

 

Conteúdo  
Programático 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome 

 

Área de 

Conhecimento 

Objetivo 

 

 

Conteúdo  
Programático 

 

Gestão de Negócios em APL 
Negócios 

 

Atuar em arranjos produtivos locais, contribuindo 
para a estruturação de negócios sustentáveis e 
relacionando as questões conceituais com as 
práticas administrativas e negociais cotidianas.  
Histórico e o conceito de APL 

 

Associativismo, cooperativismo e redes de cooperação 

 

Desenvolvimento sustentável no BB 
 

Governança de APL 
 

Experiências de atuações do BB em arranjos 
produtivos locais  
 Papel do gestor do BB na governança do 

APL  Estratégia de atuação 
 

Desenvolvimento Sustentável no BB 

 

Negócios 
 

Aplicar o Modelo de Atuação Integrada em 

Desenvolvimento Sustentável na Execução da 

Estratégia do BB em Sustentabilidade 
 

Essência do Banco do Brasil e Estratégia em DS. 
 

Ações de DS no BB  
Modelo de Atuação Integrada em DS 

 

Plano de Ações em Desenvolvimento Sustentável 

(PADS) e Direcionamento Estratégico. 
 
Fonte: UNIBB, 2015. 
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Já o curso de pós-graduação latu sensu MBA Executivo em Gestão e 

Negócios do Desenvolvimento Regional Sustentável, por tratar-se de um curso 

de longa duração – 360 horas, pode apresentar um maior equilíbrio entre as 

dimensões conceitual/teórica e a prática em suas disciplinas. Veja o Quadro 6, 

a seguir. 
 

Quadro 6: Principais Características do MBA Executivos em Gestão de Negócios em 
DRS. 

Nome 
 

Área de Conhecimento 

Objetivo 
 

 Disciplinas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Material 
impresso do Curso. 
UNIBB, 2015. 

 

4.2.1. As Dimensões Textual, Discursiva e de Prática Social do Discurso 
 

 

Com a intenção de identificar os objetos discursivos no material 

analisado, foram utilizados três tipos de procedimentos: (i) a análise do 

vocabulário utilizado; (ii) análise da força dos enunciados; (iii) e as práticas 

discursivas. 
A análise do vocabulário utilizado no conteúdo refere-se à convergência 

na escolha de determinadas palavras e não outras, a repetição de palavras e a 

utilização de um vocabulário mais formal em determinados momentos, ou mais 

informal em outros, como pista para um tipo específico de público. 
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Negócios 

Formar Gestores do Desenvolvimento 
Regional Sustentável 

Desenvolvimento Territorial Organizações e Gestão 

Desenvolvimento Regional 
Sustentável Gestão de 
Marketing Gestão 
Financeira Metodologia de 
Pesquisa Formulação 
Estratégica Gestão de 
Pessoas Responsabilidade 
Socioambiental Políticas Públicas, Planejamento e 
Desenvolvimento Sustentável 

Estratégias de Regionalização do 
Desenvolvimento e Parcerias para o DRS 

Gestão do Desenvolvimento e 
Cultura Socioeconomia do Desenvolvimento e 
Ambiente Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 

Residência 
Social TACC – Trabalho Aplicativo de Conclusão de 
Curso 

 
MBA Gestão do Desenvolvimento Regional Sustentável 



Em diversos momentos os textos utilizados foram acompanhados da 

intencionalidade de promover no aluno o senso de importância que o tema 

adquiriu no seio da empresa e da mudança de paradigma quanto ao tema no 

país e no mundo. Essa intencionalidade fica evidente em fragmentos de textos 

que reforçam o posicionamento, enfatizando o fenômeno, como a seguir: 
 

Considerando o Banco do Brasil como um importante agente 

promotor do desenvolvimento, faz-se necessário compreender os 

diferentes significados, importância e as formas como tal conceito foi  
interpretado e implementado ao longo da história [... ] (MBA Gestão do 

Desenvolvimento Regional Sustentável – Disciplina Desenvolvimento 

Regional Sustentável, 2007, p. 7. Grifo do pesquisador). 

 
 

Objetivo geral da aprendizagem: Identificar a importância e os 

aspectos essenciais da Estratégia Negocial Desenvolvimento 

Regional Sustentável para o desenvolvimento sustentável das 

comunidades (Curso Estratégia DS, 2015. Grifo do pesquisador). 
 
 

A partir de 2003 o assunto passou a ser definitivamente pauta das 

decisões estratégicas e operacionais do Banco quando o  
Conselho Diretor aprovou a criação do Sistema de Gestão Ambiental 

do Banco do Brasil - SGA BB - e de uma estrutura organizacional 
específica para tratar do tema, transversalmente na Empresa (Curso 
Desenvolvimento Sustentável no BB, 2015. Grifo do autor). 

 

 

O segundo procedimento utilizado refere-se à análise da força dos 

enunciados dos materiais selecionados. De acordo com Fairclough (2001), esta 

força pode ser composta de promessas, pedidos e ou ameaças. 

Na análise promovida pelo pesquisador, não foram identificadas 

promessas ou ameaças, explícitas ou implícitas, no conteúdo dos cursos 

estudados. Acredita-se que a ausência desses se deve ao fato de tratar-se de 

artigos científicos, que possuem maior rigor com relação à exposição de suas 

ideologias, em sua elaboração. Essas promessas e ameaças se configuram de 

maneira implícita nos instrumentos de avaliação pessoal e de atingimento de 

metas. 

O Banco do Brasil utiliza ferramenta de avaliação semestral do 

funcionário baseado na metodologia de Balance Scorecard (KAPLAN; 

NORTON, 1997), em duas dimensões: Competências; e Metas. A primeira leva 

em consideração aspectos subjetivos e de comportamento, e a segunda possui 

critérios objetivos, relacionados diretamente com o atingimento das metas 
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propostas para cada unidade operacional, carteira de clientes ou pessoa. Essa 

ferramenta é denominada Gestão de Desempenho por Competências (GDC). 

São determinados objetivos e metas para as pessoas, carteiras e 

unidades e sua avaliação é feita a partir do atingimento ou não desses itens. 

Dentre os aspectos constantes das dimensões competências e metas, estão 

inseridas práticas comportamentais esperadas pela empresa e critérios 

objetivos relacionados à temática Desenvolvimento Regional Sustentável – por 

exemplo a exigência de observar os princípios éticos no relacionamento com 

os clientes, ou a exigência de estabelecimento de um Plano Negocial em DRS 

vinculado a determinada agência. As promessas e ameaças estão implícitas no 

fato de os funcionários receberem ascensão ou até mesmo decesso levando-

se em consideração a avaliação semestral atribuída a ele. 

Foram identificados, de maneira implícita, pedidos relacionados ao 

engajamento do funcionário na Estratégia Negocial DRS como parte dos 

princípios de Responsabilidade Socioambiental defendidos pela empresa, ao 

longo de todo o material analisado. 

O terceiro procedimento foi considerar as práticas discursivas, no que 

diz respeito à produção, ao consumo e à distribuição textual. Como produção 

textual, os cursos analisados foram elencados como artigos científicos, 

produzidos por funcionários ou contratados externos de caráter de utilização 

interna por todos os funcionários. Foram considerados mais monológicas do 

que dialógicas (FAIRCLOUGH, 1995), uma vez que a definição do conteúdo a 

ser veiculado é de exclusiva responsabilidade da Diretoria da companhia. 

Alguns textos foram transformados em outros textos, constituindo cadeias de 

comunicação existentes e historicidade entre os textos. 

Já com relação ao consumo textual, ou seja, à compreensão dos textos, 

estes podem ser classificados como de consumo coletivo, direcionados para 

um grupo particular de indivíduos – funcionários do Banco do Brasil. Esse 

público possui particularidades interpretativas que lhe permitem uma 

compreensão acerca do que está sendo abordado nos cursos (COSTA, 2010). 

Segundo Fairclough (2001, p.113), “os textos estabelecem posições para os 

sujeitos intérpretes que são capazes de compreendê-los e capazes de fazer as 

conexões e as inferências, de acordo com os princípios interpretativos 

relevantes, necessários para gerar leituras coerentes”. 
 
78 



Por último e não menos importante está a distribuição textual. Os textos 

se movimentam, com baixo índice de transformação, apenas adotando 

adequações de aprofundamento teórico, dependendo do objetivo de cada 

curso. As redes são estáveis. Nesse processo de distribuição privilegia-se a 

adoção de conteúdo proveniente de autores renomados e já consagrados. 

Considerados esses três aspectos, foram identificados os seguintes 

objetos discursivos: (1) redução da miséria e das desigualdades sociais; (2) 

esgotamento de recursos naturais; (3) efeitos do crescimento econômico 

desregulado; (4) sustentabilidade como desafio coletivo; (5) compromisso 

empresarial; (6) tripé da sustentabilidade; (7) atuação em cadeia de valor; (8) 

mobilização de agentes sociais, econômicos e políticos; (9) geração de 

trabalho e renda; (10) concertação; (11) desenvolvimento de novos mercados; 

(12) mudança na realidade social; (13) capacitação e sensibilização; (14) 

exploração das potencialidades locais; (15) globalização; (16) mudança na 

configuração de poder; (17) aumento das desigualdades sociais. 

Conforme o modelo proposto por Costa (2010), os objetos discursivos 

após identificados foram agrupados, o que ensejou em categorias de análise 

maiores, denominadas formações discursivas, com base em suas 

intertextualidades, por meio das aproximações entre discursos ou conexões 

dos processos discursivos e o contexto das práticas sociais de que fazem 

parte. Assim, os objetos discursivos identificados nos cursos analisados foram 

agrupados em categorias, conforme Quadro 7, a seguir: 

 

Quadro 7: Formações discursivas e objetos discursivos identificados nos 

cursos 
 

Categoria Descrição Objetos Discursivos 
 Categoria que agrupa os Esgotamento de recursos 

1. Efeitos do 
objetos discursivos naturais 
relacionados com o Globalização 

crescimento entendimento dos efeitos Mudança na configuração de 
econômico históricos do crescimento poder 

desregulado econômico sobre o meio  
 ambiente e a vida Aumento das desigualdades 

2. Desafio da 
humana. sociais 
Categoria que agrupa os Redução da miséria e das 

mudança social objetos discursivos desigualdades sociais 
 relacionados com o Sustentabilidade como desafio 

 entendimento dos coletivo 
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3. Atuação do 

Banco do Brasil 

 
 

 

desafios da sociedade 

perante o status cor atual  
e as ações a serem 

promovidasCategoriaquepelaagrupa 

os objetos discursivos relacionados 

com o entendimento do papel do 

Banco do Brasil, diante dos desafios 

sociais e do compromisso assumido 

perante o Governo Federal. 

Mobilização de agentes 
sociais, econômicos e políticos  
 Geração de trabalho e renda 
Desenvolvimento de novos 
mercados 

 Mudança na realidade social  
Protagonismo 

 Atuação em cadeia de valor  
Tripé da sustentabilidade 

 Concertação  
Capacitação e sensibilização 

Exploração das 

potencialidades locais 

Catalisador das ações 
de sustentabilidade  

Fonte: Elaboração do autor. Adaptado de Costa (2010, p. 134) 
 
 
 

4.2.2 Intertextualidades – A Prática Social do Discurso 
 

 

Em determinada formação ideológica, as formações discursivas 

determinam o que pode e o que deve ser dito, em determinado tempo e espaço 

(FAIRCLOUGH, 2001). A identificação dessas regiões do dizível (ORLANDI, 

2007) refletem as diferenças ideológicas, ou seja, as posições dos sujeitos em 

lugares sociais representados e desigualmente acessíveis. Isto posto, o 

presente estudo ocupa-se a partir de agora da identificação e análise das 

intertextualidades constituídas, ou interdiscursividade, entre as formações 

discursivas acerca do tema Desenvolvimento Regional Sustentável nos cursos 

objetos da pesquisa. Ao serem reconhecidas as intertextualidades por meio 

das convergências, ou aproximações; das divergências, ou afastamentos e; 

dos silêncios, ou omissões, dos objetos discursivos, foi possível a identificação 

de suas práticas discursivas que, inseridas em práticas sociais, possibilitaram 

atingir ao objetivo principal desta pesquisa: Identificar as ordens de discursos 

decorrentes da Estratégia Negocial em DRS do Banco do Brasil. 

 

4.2.3 Convergências 
 

 

O estudo adotou como material de análise as fontes impressas de 

cursos ministrados aos funcionários de uma mesma empresa, ao longo de um 

período temporal específico. Por se tratar de uma estratégia única dentro da 

organização e considerando a estrutura organizacional da Universidade 
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Corporativa do BB – UNIBB, é de se esperar a identificação de um maior índice 

de convergências textuais. E é exatamente isso o que foi percebido nas 

análises. Há uma linha ideológica clara com reforço de conceitos, na tentativa 

de estabelecer um pensamento comum e consequentemente uma 

uniformização das práticas socais. 

A primeira convergência está relacionada à ideia de que o crescimento 

econômico sem as preocupações com a sustentabilidade e o fenômeno da 

globalização são os fatores geradores de esgotamento dos recursos naturais, 

mudança na configuração de poder, e aumento das desigualdades sociais. 

Essa noção está presente em todos os cursos de maneira explícita, em sua 

maioria na seção de introdução, ou implícita em conceitos próximos. 

 

[...] continua elevada a concentração de poder em torno dos Estados 
nacionais e cresce o poder de grandes empresas globalizadas. O 
imenso domínio da humanidade em relação à natureza, conquistado 
no processo evolutivo e potencializado pelos avanços tecnológicos 
dos últimos séculos, mostra-se limitado [...] (MBA Gestão do 
Desenvolvimento Regional Sustentável – Disciplina Desenvolvimento 
Regional Sustentável, 2007, p. 12). 

 

 

[...] mostrando os efeitos nocivos ao meio ambiente provenientes de 
resíduos mal acondicionados, levando a contaminação da água e a 

destruição de animais e plantas. (Curso Disseminadores de Conteúdo 
em Desenvolvimento Sustentável, 2015, p. 6). 

 

 

O século XXI iniciou-se com uma exigência fundamental: como 
compatibilizar a globalização, o crescimento econômico e tecnológico 
com a equidade, o desenvolvimento humano e a sustentabilidade 
ambiental? Debates sobre essa questão têm mobilizado os mais 
diferentes setores da sociedade. (Curso estratégia DS, 2015, p. 4). 

 

 

Uma segunda convergência identificada nos textos, dessa vez mais 

explicitamente, é a de existência de um desafio social de mudança e adjacente 

a isso a noção de que esses desafios precisam ser enfrentados pelo coletivo. 

Há um esforço para desenvolver no aluno a consciência de que não é 

responsabilidade dos governos, empresas, ou qualquer outro grupo 

isoladamente, mas uma tarefa conjunta. 

 

Devemos lembrar também que promover o desenvolvimento regional 

sustentável não é tarefa exclusiva e individual da sociedade civil 
organizada, da iniciativa privada ou de governos, mas, sim, do 

conjunto da sociedade em todas as suas formas de manifestação. 
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Reconhecer este fato implica compreensão e aceitação de que as 

forças da sociedade unidas terão maiores possibilidades de mudar a 
realidade dos espaços em que vivem e se desenvolvem. (Curso 
estratégia DS, 2015, p. 9). 

 

 

Nesse sentido reconhecemos que a responsabilidade por cuidar do 
meio ambiente é de todos. Nós enquanto cidadãos fazemos parte da 
coletividade, portanto somos responsáveis pela qualidade do meio 
ambiente que deixaremos para nossos filhos e netos. Os frutos das 
nossas ações com relação ao meio ambiente serão colhidos pelos 
nossos descendentes. (Curso Disseminadores de Conteúdo em 
Desenvolvimento Sustentável, 2015, p. 3). 

 

 

Para cuidar do planeta precisamos todos passar por uma 

alfabetização ecológica. (Curso Disseminadores de Conteúdo em 

Desenvolvimento Sustentável, 2015, p. 6). 
 
 

 

A terceira das convergências identificadas pela análise do pesquisador é 

com relação ao papel e atuação do Banco do Brasil, para responder ao 

compromisso assumido com o governo federal, mas também como um 

importante agente social. 

As convergências relacionadas à forma de atuação do BB e sua 

estratégia foram sintetizadas e ensejaram no conteúdo apresentado no item 4.1 

- A Estratégia Negocial em DRS: o discurso do BB – da presente pesquisa. São 

elas: (i) a concertação como força motriz da ENDRS; (ii) o desejo de atuar 

como protagonista e catalisador das ações em DRS; (iii) a atuação em cadeia 

de valor; (iv) a necessidade de capacitação e sensibilização dos funcionários e 

demais atores sociais; (v) e a atenção à exploração das potencialidades locais. 

Quanto ao discurso relacionado ao seu papel, os seguintes fragmentos 

de textos nos mostram essa dimensão: 

 

O Banco do Brasil busca estar sempre à frente em suas iniciativas, 
funcionando como referência para mercado financeiro. Promover o 
desenvolvimento sustentável é parte da sua missão, e nada melhor 
para demonstrar o compromisso do Banco do que incorporar cada 
vez mais em seus negócios os princípios da sustentabilidade. (Curso 
Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento Sustentável, 
2015, p. 2) 

 

 

Com a estratégia DRS, o Banco passa a exercer um papel que vai 
além da sua função tradicional de agente financeiro ou de crédito: 

atua também como gente catalisador das potencialidades dos 
diferentes atores e como fomentador e articulador de iniciativas de 
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desenvolvimento local, considerando elementos diversos [...] (Curso 

Estratégia DS, 2015, p. 7). 
 
 

 

4.2.4 Divergências 
 

 

No que diz respeito às divergências identificadas na interdiscursividade 

das formações discursivas analisadas, vale ressaltar que uma delas foi 

observada na comparação entre os conteúdos discursivos dos cursos 

analisados e outras duas foram observadas na comparação dos conteúdos 

com as práticas sociais vistas. Essa comparação se justifica, já que a análise 

de discurso precisa levar em consideração todo o contexto a que se relaciona. 

A primeira divergência pode-se observar no curso Modelo de Atuação 

Integrada em Desenvolvimento Sustentável. Em sua seção dedicada ao papel 

do Banco, é possível perceber um recuo na intenção de ser protagonista e 

catalisador das ações de desenvolvimento sustentável, passando a apenas um 

apoiador dessas ações. 

 

Com o Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento 
Sustentável, o Banco passa a exercer o papel de apoiador do 
desenvolvimento sustentável, reconhecendo iniciativas locais e 
direcionando esforços para o compartilhamento de ações com os 
atores locais. (Curso Modelo de Atuação Integrada em 
Desenvolvimento Sustentável, 2015, p. 2). 

 

 

Pode ser percebido também nesse texto o deslocamento da ênfase da 

estratégia, de um equilíbrio entre as dimensões da sustentabilidade, a saber, 

ambiental, econômico e social para a noção de que a sustentabilidade pode ser 

um bom negócio. Essa percepção do pesquisador está apoiada nos fragmentos 

de texto em que constam: 

 

A sociedade pede produtos e serviços voltados especificamente para 
as questões sociais e ambientais [...] nenhuma empresa escapa 
dessa exigência, muito menos os bancos, que devem fazer frente aos 
riscos, diretos e indiretos, inerentes à utilização de seus créditos. 
(Curso Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento 
Sustentável, 2015, p. 2). 

 

 

Várias dependências já desenvolvem ações de oferta de produtos e 
serviços e iniciativas de ênfase social e ambiental em sua jurisdição. 
(Curso Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento 

Sustentável, 2015, p. 6). 
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O Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento Sustentável 
busca fortalecer a integração das ações do Banco do Brasil em 
desenvolvimento sustentável, com uma perspectiva de atuação 
padronizada e sistêmica, contemplando novos produtos-chave para o 
Banco, como os denominados negócios sociais - Microcrédito 
Produtivo Orientado - MPO, Fundo de Financiamento Estudantil - 
FIES, BB Crédito Acessibilidade, Programa Minha Casa Minha Vida - 
PMCMV e Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - PRONAF. (Curso Modelo de Atuação Integrada em 
Desenvolvimento Sustentável, 2015, p. 3). 

 
 

Como forma de contextualizar e embasar ainda mais a percepção do 

pesquisador das orientações ideológicas divergentes, ressalta-se que esse 

curso é o que foi elaborado mais recentemente e é o único que cita o tema 

Criação de Valor Compartilhado (PORTER; KRAMER, 2011), abordagem 

conceitual sobre Responsabilidade Socioambiental Empresarial, vinculada à 

Escola Estratégica. Essa perspectiva considera os problemas sociais como 

ameaças, custos e/ou oportunidades de negócios. Alguns dos pressupostos 

dessa abordagem são de que o que é bom para a sociedade é bom para a 

empresa, ou que a ética é um bom negócio. Essa abordagem tem sido a 

hegemônica, inclusive no Brasil, e tem cada vez mais aproximado as áreas de 

estratégia das empresas aos assuntos relacionados à RSE. É uma perspectiva 

utilitarista, instrumental, que tem como foco a produção de ferramentas de 

gestão com o intuito de melhorar o desempenho social e ético das empresas. 

Desse contexto, se revela a segunda divergência identificada nas 
 

análises. A utilização de ferramentas de abordagem utilitarista e instrumental 

para mediar as ações de DRS do Banco do Brasil. A metodologia de trabalho 

prevê a utilização de ferramenta digital, localizada na intranet da empresa para 

medição do atingimento das metas e cumprimento dos objetivos dos PNDRS. 

Além disso, a avaliação dos funcionários é feita por uma ferramenta baseada 

na metodologia de Balance Scorecard, conforme explicitado acima. Ao inserir 

as ações de DRS no processo de avaliação, levando-se em consideração 

apenas a dimensão objetiva, ignora-se que a complexidade e a criticidade dos 

processos de estabelecimento e condução dos PNDRS. Não faz sentido se 

avaliar um processo recheado de subjetividades por uma ferramenta 

puramente objetiva. 
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4.2.5 Silêncios 
 

 

Tão importante quanto a identificação das convergências e divergências 

entre as formações discursivas é identificar os silêncios, pois é por meio do 

reconhecimento destes que se percebe o que pode e o que não pode ser dito 

em determinado contexto (FAIRCLOUGH, 2001; MAINGUENEAU, 2008). 
O primeiro silêncio identificado nas análises, pelo pesquisador é a 

ausência de abordagem do assunto da mudança de paradigma de modelo de 

administração pública. Paula (2005) descreve a diferença entre o modelo de 

administração pública vigente até 2001 – gerencialismo, e o advento de novo 

modelo – societal, com a eleição do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, pelo 

Partido dos Trabalhadores. No entanto, não foram encontradas menções a 

respeito desse fato em nenhum dos cursos analisados. 
Um segundo silêncio é quanto às práticas bancárias divergentes dos 

princípios de sustentabilidade, como as taxas de juros que são altas no Brasil, 

dificultando as decisões de investimento pelas empresas. Essa redução nos 

investimentos enseja a redução das taxas de emprego e renda, aumentando as 

desigualdades sociais, justamente um dos principais tópicos objetos da política 

de responsabilidade socioambiental e da ENDRS do BB. Essa temática não é 

encontrada em nenhum dos cursos analisados. O assunto é abordado de 

maneira apenas superficial, indicando que para o sucesso de qualquer 

empreendimento é necessário buscar financiamentos com taxas de juros 

menores e que algumas iniciativas de créditos sociais possuem taxas de juros 

inferiores às de mercado. As taxas de juros dos bancos são um assunto não 

abordado, um silêncio do discurso do BB no material analisado. 
O terceiro silêncio que vale destaque no presente estudo é a avaliação 

 

dos PNDRS. 
Os cursos não deixam claro um método de avaliação. Apenas afirmam 

 

que: 
 
 

A avaliação objetiva verifica a eficácia dos Planos de Ações em 
Desenvolvimento Sustentável. Ao identificar os sucessos e as falhas, 
a avaliação permite a correção de rumos e processos, tornando-os 
mais eficientes e aptos a alcançar os resultados desejados. (Curso 
Modelo de Atuação Integrada em Desenvolvimento Sustentável, 
2015, p. 7). 
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A avaliação objetiva verificar a eficácia dos PN DRS em quaisquer de 
suas fases, desde o Diagnóstico, passando pelo planejamento (PN 
DRS), implementação e gerenciamento das atividades. Ao identificar 
os sucessos e as falhas, a avaliação permite a correção de rumos e 
processos de uma estratégia DRS, tornando-os mais eficientes e 
aptos a alcançar os resultados desejados. (Curso Estratégia DS, 
2015, p. 17). 

 

A ausência de um método formalizado e detalhado para avaliar os PNDRS, 

em seus aspectos subjetivos, nos treinamentos ministrados aos funcionários, 

configura-se como um silêncio discursivo desse ponto de vista e enseja na 

divergência descrita na seção anterior. A consequência do silêncio na eleição de 

um método de avaliação, nos cursos analisados, é a utilização das 
 
ferramentas utilitaristas descritas acima. 

As avaliações feitas levam em consideração apenas os dados 

estatísticos, como por exemplo, se foi impostado na plataforma eletrônica a 

realização de reunião com os integrantes parceiros dos planos de negócios, ou 

se os objetivos foram atualizados dentro do prazo estabelecido, no entanto, 

sem analisar a qualidade desses dados. Observa-se, assim, informações de 

baixa qualidade, que não descrevem ações efetivas empreendidas e boa parte 

delas impostadas próximas do prazo final para impostação. O que pode 

denotar uma redução na qualidade das ações efetivas dos planos de negócios. 

 

 

4.2.6 As Ordens do Discurso 
 
 
 

A esse ponto da pesquisa, ratifica-se a assunção do conceito de ordem 

de discurso apresentado por Fairclough, 2001, que afirma serem as ordens de 

discurso a totalidade das práticas discursivas - produção, distribuição e 

consumo de textos – em determinado contexto social e suas articulações e 

lutas de poder. Elas são vinculadas às formações discursivas. Estas adquirem 

primazia sobre os tipos particulares de discursos, mas estão sempre 

vulneráveis a serem redesenhadas e/ou rearticuladas, devido a seu equilíbrio 

instável, no curso das mais variadas lutas hegemônicas. 

Nesse sentido, após análise das convergências, das divergências e dos 

silêncios, foi permitido identificar quatro ordens de discurso decorrentes da 

Estratégia Negocial em Desenvolvimento Regional Sustentável do Banco do 

Brasil: (1) O consenso acerca do esgotamento do modelo tradicional de 
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crescimento econômico; (2) uma convocação para uma ação conjunta de toda 

a sociedade no sentido de enfrentar os desafios sociais e ambientais; (3) 

exemplaridade do Banco do Brasil no processo de sensibilização da sociedade 

para um novo modelo social pautado nos princípios de responsabilidade 

socioambiental; e (4) Modelo de atuação formatado. 

A primeira ordem discursiva identificada nesta pesquisa é acerca do 

consenso do esgotamento do modelo tradicional de crescimento econômico. 

Esse modelo é descrito como a origem do esgotamento dos recursos naturais, 

aumento as desigualdades sociais e da deterioração das relações sociais. O 

processo de crescimento econômico sem os princípios de RSE e a 

globalização ensejou em mudança na configuração de poder, concedendo 

maior poder ao Estado e às empresas. Esse poder concedido traz consigo um 

aumento de suas responsabilidades. 

Diante da lógica discursiva anterior, surge, quase que automaticamente, 

a segunda ordem de discurso proveniente da ENDRS do BB. A convocação 

para uma ação conjunta de toda a sociedade no sentido de enfrentar os 

desafios sociais e ambientais. 

Lembra-se que os discursos analisados decorrem de cursos ministrados 

aos funcionários da empresa e que por esse motivo também demonstram um 

padrão de comportamento esperado para aquele funcionário. Assim, como no 

caso da primeira ordem discursiva, a sociedade espera que as empresas 

assumam sua responsabilidade nesse processo de transformações sociais. 

Esse pensamento hegemônico não pode se dissociar do fato de que as 

empresas são administradas e seus processos mediados por indivíduos. 

Achbar, Abbott e Bakan (2004) afirmam que as empresas não possuem 

consciência moral, adotam atitudes que os indivíduos sozinhos não adotariam. 

No entanto, continuam sendo indivíduos e nesse sentido a construção desta 

segunda lógica discursiva se faz muito pertinente. Essa ordem discursiva se 

apropria da noção desenvolvida por Buarque (2006) de que o desenvolvimento 

para ser sustentável deve compatibilizar Equidade Social, Conservação 

Ambiental e Eficiência Econômica. 

As características da empresa como sua capilaridade – está situada em 

cada canto do país, e seu conceito perante a sociedade têm a capacidade de 

potencializar o discurso, quando assumido por seus funcionários e auxiliar no 
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processo de torná-lo hegemônico em outros contextos sociais. Por isso se 

identifica a exemplaridade do Banco do Brasil no processo de sensibilização da 

sociedade para um novo modelo social pautado nos princípios de 

responsabilidade socioambiental como a terceira ordem de discurso. O BB 

sendo a maior instituição financeira da América Latina procura servir de 

exemplo para as demais empresas. 

A quarta e última ordem discursiva revelada nos estudos foi o modelo de 

atuação formatado, com pouca flexibilidade quanto aos procedimentos a serem 

adotados. Aqui não foi feito nenhum juízo de valor quanto à positividade ou 

negatividade do modelo, ou da pouca flexibilidade. Apenas se identificou essa 

ordem discursiva em meio aos discursos analisados. Observa-se um discurso 

hegemônico com algumas premissas como capacitação e sensibilização dos 

funcionários e parceiros; atuação em cadeia de valor; mas sobretudo o 

princípio participativo e construtivista de sua metodologia, baseado no 

processo de concertação, como mediador de todas as ações da Estratégia. 
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CAPÍTULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O presente estudo teve os objetivos de identificar as ordens de discurso 

do BB, em sua Estratégia Negocial de Desenvolvimento Regional Sustentável 

(ENDRS), apresentar os princípios que a norteiam, e descrever sua 

metodologia de trabalho e modelo de atuação. 
Como forma de alcançar esses objetivos, foram analisados os materiais 

impressos de oito cursos ministrados pela UniBB e mais um curso de pós-

graduação latu sensu MBA Executivo em Gestão de Negócios em 

Desenvolvimento Regional Sustentável ministrado em convênio com o 

INEPAD. 
As ordens de discurso, segundo Fairclough (2001), são as dimensões 

totais das práticas discursivas, ou seja, a produção, distribuição e consumo de 

determinados textos inseridos em determinado contexto social e suas 

articulações e lutas de poder. Adquirem primazia sobre os discursos 

particulares e possuem um equilíbrio instável. Estão sempre vulneráveis a 

serem redesenhadas e/ou rearticuladas, no curso das mais variadas lutas 

hegemônicas. 

O autor supramencionado também afirma não haver um modelo rígido 

para uma abordagem inspirada na análise de discurso e que ela pode ser 

adaptada em função dos objetivos a serem alcançados pelo pesquisador. A 

eleição da pesquisa documental para coleta de dados configurou-se como o 

método mais adequado e também suficiente, em função dos objetivos do 

estudo, sem a necessidade de outros procedimentos metodológicos como 

entrevistas, por exemplo. Objetivou-se identificar os discursos hegemônicos e a 

ideologia inseridos nos referidos treinamentos e a descrição da ENDRS. Não 

estavam no foco as percepções ou os efeitos desses treinamentos nos 

funcionários. 

Com o intuito de embasar o pensamento do pesquisador, no sentido do 

alcance dos objetivos da pesquisa, foi adotado um referencial teórico que 

privilegia os conceitos e abordagens teóricas eleitas como fio condutor do 

presente estudo. Foi feita uma revisão bibliográfica das temáticas 

Responsabilidade Socioambiental e Desenvolvimento Regional Sustentável, e 

a evolução de seus conceitos, além do tema Análise de Discurso, 
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contemplando prioritariamente a abordagem proposta por Fairclough (2001), 
 

conhecida como Análise Crítica do Discurso – ACD. 
Para contextualizar e auxiliar na indicação das orientações ideológicas e 

hegemônicas do discurso do BB, com seus aspectos econômicos, políticos e 

culturais, foram desenvolvidas as seções dedicadas às relações da história do 

Banco do Brasil com a história do próprio país, e outra seção dedicada a 

apresentar os princípios que norteiam a Estratégia Negocial de 

Desenvolvimento Regional Sustentável (ENDRS), e descrever sua metodologia 

de trabalho e modelo de atuação. 
A ACD foi a fonte inspiradora para realização das análises dos dados 

coletados. Nessa abordagem, Fairclough (2001) indica três dimensões 

orientadoras das análises dos discursos: Texto, Prática Discursiva e Prática 

Social. Com respeito à primeira dimensão, a textual, foi verificada uma 

tendência à utilização de um vocabulário mais formal em determinados 

momentos, bem como a intencionalidade de promover no aluno o senso de 

importância que o tema adquiriu no seio da empresa, e da mudança de 

paradigma quanto ao tema no país e no mundo. É nessa dimensão que são 

identificados os objetos discursivos. 

Em meio às análises dos dados coletados, foram identificados, 

dezessete objetos discursivos distintos: (1) redução da miséria e das 

desigualdades sociais; (2) esgotamento de recursos naturais; (3) efeitos do 

crescimento econômico desregulado; (4) sustentabilidade como desafio 

coletivo; (5) compromisso empresarial; (6) tripé da sustentabilidade; (7) atuação 

em cadeia de valor; (8) mobilização de agentes sociais, econômicos e políticos; 

(9) geração de trabalho e renda; (10) concertação; (11) desenvolvimento de 

novos mercados; (12) mudança na realidade social; (13) capacitação e 

sensibilização; (14) exploração das potencialidades locais; (15) globalização; 

(16) mudança na configuração de poder; (17) aumento das desigualdades 

sociais. 

Esses objetos discursivos foram posteriormente agrupados pela 

aproximação temática, em três categorias - formações discursivas – distintas: 

Efeitos do crescimento econômico desregulado; Desafio da Mudança Social; e 

Atuação do Banco do Brasil. 
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Quanto à dimensão prática discursiva, foram analisadas as condições de 

produção, distribuição e consumo dos discursos, bem como sua 

intertextualidade. 

Tendo sido identificados os objetos discursivos e as formações 

discursivas decorrentes deles, a partir de uma detida análise das 

interdiscursividades - convergências, divergências e silêncios inseridos no 

contexto analisado, foi possível a identificação de quatro ordens discursivas: (1) 

consenso acerca do esgotamento do modelo tradicional de crescimento 

econômico; (2) convocação para uma ação conjunta de toda a sociedade no 

sentido de enfrentar os desafios sociais e ambientais; (3) exemplaridade do 

Banco do Brasil no processo de sensibilização da sociedade para um novo 

modelo social pautado nos princípios de responsabilidade socioambiental; e (4) 

Modelo de atuação formatado. 

O atingimento dos objetivos de identificar as ordens de discurso do BB 

em sua Estratégia Negocial de Desenvolvimento Regional Sustentável 

(ENDRS), apresentar os princípios que a norteiam, e descrever sua 

metodologia de trabalho e modelo de atuação foi efetuado com êxito, na visão 

do pesquisador. Isso permite oferecer ao BB uma importante fonte de consulta 

que poderá ser utilizada para realização de melhorias em seus processos 

relacionados aos seus discursos relativos à temática RSE, e por última 

consequência, atuar de forma mais eficaz na gestão dessa estratégia, 

auxiliando em uma intervenção social mais ampla. 

Além do atingimento dos objetivos propostos surgiram questões 

adjacentes, provenientes das percepções do pesquisador, que cabe destacar 

que o discurso do BB tem se deslocado quanto às suas ideologias e 

abordagem conceitual. Nos cursos mais antigos pode-se observar uma 

tendência maior à identificação com a abordagem teórica contratual, com um 

enfoque mais sociopolítico, que vê a relação entre empresa e sociedade como 

uma questão contratual. Já nos cursos mais recentes, a abordagem conceitual 

predominante é a abordagem estratégica, uma perspectiva mais utilitarista, que 

encara os problemas sociais e ambientais como ameaça, custos ou 

oportunidades de negócios. 

O atingimento dos objetivos e as questões adjacentes emergentes do 

presente estudo podem proporcionar à empresa um aprofundamento de 
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conhecimento a respeito de uma de suas importantes estratégias, bem como 

um aperfeiçoamento de suas políticas e práticas, com fins ao atingimento dos 

objetivos estabelecidos para e pela empresa na intervenção social. 

Apesar do atingimento dos objetivos do estudo, vale ressaltar que 

nenhuma pesquisa, sobretudo as desenvolvidas sob o paradigma qualitativo, 

está livre de pressupostos e limitações do pesquisador. Em decorrência disso, 

o presente estudo não tem a pretensão de fechar a questão com relação aos 

temas abordados. Apenas apresenta uma visão dos dados analisados, 

sugerindo que se faça um maior aprofundamento do pensamento científico 

sobre as temáticas. 

Por fim, considerando a relevância do assunto, acredita-se ser 

importante a verificação dos efeitos desse discurso proveniente dos cursos 

institucionais sobre os funcionários e parceiros na ENDRS. Dessa forma, 

sugere-se um aprofundamento sobre as relações discursivas entre os 

treinamentos promovidos e as práticas cotidianas dos funcionários da empresa, 

como tema de próximas pesquisas científicas. 
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